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RESUMO 

Visando a erradicação dos lixões no Estado de Minas Gerais, a Fundação 

Estadual de Meio Ambiente - FEAM, através do programa Minas Sem Lixão 

vem desenvolvendo metodologias que agregam valores no processo de 

encerramento de áreas de disposição de resíduos sólidos urbanos, como lixões 

e aterros controlados. No intuito de contribuir para estas ações, desenvolveu-se 

este projeto agregando metodologias internacionais e nacionais bem como a 

continuação de métodos já utilizados pelo órgão ambiental. Como resultado 

foram desenvolvidas duas propostas baseadas nas metodologias e no projeto 

já trabalhado através de técnicos da Fundação Estadual de Meio Ambiente e a 

Fundação Israel Pinheiro. Estas propostas levam em consideração os novos 

prazos estabelecidos pela Politica Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS e 

também o número de habitantes constante nos Municípios mineiros, resultando 

assim no método mais indicado para a reabilitação de passivos e o prazo 

adequado.  

Palavra-chave: Minas sem lixão, reabilitação, Politica Nacional de Resíduo 

Sólido. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Esse relatório apresenta os resultados da pesquisa intitulada “Gestão e 

Encerramento de Áreas de Passivos de Resíduos Sólidos Urbanos – RSU”, 

referente ao período de agosto/2014 a agosto/2016.  

O objetivo do primeiro ano de pesquisa foi realizar uma revisão bibliográfica 

e ambientação do tema ao buscar informações internas dos órgãos ambientais 

existentes e outras pesquisas realizadas no âmbito da temática especifica. 

Concomitante a esta revisão, buscou-se aprimorar e normatizar a 

metodologia de priorização de áreas de contaminação por Resíduos Sólidos 

Urbanos, considerando essa uma etapa importante no processo de 

estudo/gestão dessas áreas. A definição de critérios e procedimentos a serem 

aplicados nas áreas priorizadas, incialmente, consistiu em uma pesquisa 

bibliográfica buscando experiências internacionais e nacionais sobre 

procedimentos de encerramento de áreas de passivos de disposição de RSU. 

Em agosto de 2015 iniciou-se a elaboração da proposta preliminar de 

encerramento de passivos de RSU baseada nos estudos das bibliografias 

nacionais e internacionais.  

O relatório final começou a ser elaborado já no inicio do projeto, sendo 

acrescido de informações na medida em que se finalizava cada tema do 

projeto. 

Divide-se em 05 partes: a primeira refere-se à introdução do tema 

justificando as questões que levaram a elaboração e finalização deste projeto; 

a segunda parte apresenta alguns aspectos relacionados ao tema 

“encerramento de lixão”, apresentando bibliografias nacionais e internacionais 

estudadas durante o primeiro ano de projeto; a terceira parte apresenta a 

metodologia que levou a elaboração final deste relatório, baseando-se em um 

projeto já realizado pela Fundação Estadual de Meio Ambiente - FEAM em 

parceria com a Fundação Israel Pinheiro - FIP. Em seguida o relatório 

apresenta diretrizes que foram elaboradas para este projeto, como a 

implementação e definição de novos parâmetros e estudos para a definição do 

método de encerramento do lixão; A quarta parte refere-se à apresentação da 

proposta de reabilitação de passivo de resíduos sólidos urbanos. Finaliza-se 

este projeto com as considerações finais feitas por este autor concluindo assim 

este projeto. 

1.1 Introdução ao tema 

O Estado de Minas Gerais tem como metas a erradicação dos lixões em 

80% dos municípios mineiros e a regularização ambiental de sistemas 

tecnicamente adequados de tratamento e disposição final de resíduos sólidos 



 
 

urbanos, como os aterros sanitários e usinas de triagem e compostagem de 

lixo, que atendam, no mínimo, a 60% da população urbana de Minas Gerais. 

Para cumprimento dessas metas, a Fundação Estadual do Meio Ambiente - 

FEAM, vem desde 2003, por meio do programa Minas sem lixões, apoiando os 

municípios mineiros na implementação de políticas públicas voltadas para a 

gestão adequada dos resíduos sólidos urbanos. 

 Os resultados apresentados destacaram que, desde o início da 
implementação das ações de gerenciamento de resíduos sólidos no Estado em 
2001, quando foram registrados 823 municípios com lixões, houve uma 
redução para 278 municípios em 2011.  

 Estes 278 municípios ainda representam 26% da população urbana 
convivendo com seus rejeitos dispostos de forma inadequada em lixões. Em 
relação à quantidade de municípios, 32,5% continuam dispondo em lixões. 

 Os últimos dados lançados pela FEAM, em 2015, obtiveram uma 
redução para 246 municípios com lixões em seus territórios. 

A Lei Federal 12305/2010 institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as 

diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

A lei citada define no Art.3º o que são destinação e disposição final 

ambientalmente adequadas e o que é gerenciamento de resíduos sólidos, 

vinculando todas as ações de gerenciamento a conformidade com o plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com o plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos. Tal vínculo constitui-se em instrumento 

fundamental no controle e fiscalização do gerenciamento de resíduos sólidos e 

na identificação de passivos ambientais e áreas contaminadas eventualmente 

associados a áreas com disposição não adequada de resíduos sólidos. 

Dentre o conteúdo mínimo do Plano Estadual, devem-se destacar as 

exigências da identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus 

impactos sociais e ambientais, das metas para eliminação e recuperação de 

lixões, das normas e diretrizes para disposição final dos rejeitos, a previsão de 

zonas favoráveis para disposição final de rejeitos e de áreas degradadas em 

razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos. 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é instituído no 

Art.18 da lei, e o Art.19 define o conteúdo mínimo do plano do qual se destaca 

no item XVIII as exigências relacionadas à identificação dos passivos 

ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo as áreas 

contaminadas, e respectivas medidas saneadoras.   

Nesse contexto foi elaborada, em parceria com a Fundação Israel Pinheiro 

– FIP, uma proposta de metodologia para identificação de áreas com potencial 

http://www.feam.br/


 
 

de contaminação por resíduos sólidos urbanos e a metodologia de priorização 

de áreas para reabilitação/investigação. 

Como resultados da metodologia de identificação e priorização, foram 

produzidos um banco de dados georreferenciado, com dados específicos de 

áreas de lixões encerrados, mapa com as áreas de lixões encerrados e atuais, 

bem como uma fórmula que permite a priorização de áreas em pior situação 

considerando os critérios pertinentes, e levantamento de especificidades desse 

tipo de passivo relacionado aos procedimentos de investigação de áreas 

contaminadas. Por limitação intrínseca à metodologia, a priorização não indica 

quais as áreas efetivamente contaminadas e sim quais são as áreas a serem 

priorizadas para um acompanhamento mais enfático, incluindo-se a realização 

de visitas técnicas, solicitações de informações complementares e de 

investigações ambientais. Ademais, alguns municípios deixaram de enviar 

todas as informações solicitadas ou as enviaram de forma inadequada 

dificultando a interpretação para apropriação dos dados de interesse para a 

metodologia, enquanto que outros municípios, especialmente alguns com mais 

de 50.000 habitantes, sequer enviaram as informações. 

Desta forma, a identificação, formação de banco de dados, mapeamento, e 

priorização, passa por coleta e checagem de dados de alguns municípios para 

aprimoramento da proposta.  

Considerando a continuidade do projeto para reabilitação/encerramento das 

áreas de lixões, faz-se necessário à elaboração de critérios e procedimentos 

para aplicação nas áreas identificadas e priorizadas para a 

reabilitação/encerramento. 

Assim, este projeto tem como objetivo o levantamento de procedimentos e 

normas relacionados ao encerramento de lixões referênciados na literatura 

nacional e internacional, para elaboração de critérios e procedimentos a serem 

adotados nas áreas de lixões previamente levantados nas etapas de 

elaboração de metodologia de identificação, bem como revisão dos critérios de 

priorização.  

2. ASPECTOS RELACIONADOS AO ENCERRAMENTO DE 

LIXÕES 

 

 Foram identificados procedimentos de gestão e encerramento de áreas 

de disposição de RSU em alguns países e no Brasil, com o objetivo de 

reprodução das boas práticas e verificação das metodologias mais utilizadas. 

Destacam-se procedimentos e critérios adotados em relação aos dados de 

lixões levantados nas etapas de elaboração de metodologia de identificação e 

priorização. 



 
 

 A primeira etapa do projeto foi o levantamento de dados secundários 

através de consultas de formulários, Legislações, sites oficiais, documentos 

oficiais de órgãos federais, dissertações, etc.  

 Neste item, iremos apresentar algumas sínteses de bibliografias 

internacionais e nacionais sobre o tema, que tiveram contribuições para a 

elaboração deste projeto. 

2.1 Nações Unidas1 

O artigo das Nações Unidas, elaborado em 2005, apresentou requisitos 

básicos para implementação das atividades de encerramento dos lixões, sendo 

necessários ajustes ou modificações para atender casos específicos.  

Geralmente, os “open dumpsites” (lixão a céu aberto) não foram planejados 

e não há controle ambiental e por isso as normas devem ser iguais ou mais 

rigorosas do que as regras dos aterros sanitários. O encerramento não é 

apenas obrigação dos municípios ou dos operadores privados dos lixões. Deve 

haver um esforço coletivo que envolva a participação do governo federal, bem 

como a comunidade local (afetados diretamente pela existência do lixão).  

O processo de encerramento pode ser dividido em três etapas principais: A 

primeira diz respeito ao levantamento das características iniciais do sitio, da 

viabilidade técnica e financeira do projeto e envolvimento das questões sociais. 

Nesta etapa a atuação dos agentes envolvidos é de extrema importância.  

A segunda etapa envolve a elaboração do Plano de Encerramento que 

deve abarcar os seguintes aspectos: 

 Estabilidade das encostas; 

 Cobertura final; 

 Sistema de drenagem; 

 Sistema de lixiviados e gás; 

 Controle de incêndio; 

 Prevenção de futuras descargas ilegais; 

 Reassentamento de possíveis trabalhadores (se houver trabalhadores 

no sitio); 

 Segurança do local.  

A terceira etapa envolve a elaboração de um programa de Pós-

encerramento (POST-CLOSURE MANAGEMENT PROGRAMME). As 

atividades de pós-encerramento são importantes para garantir a manutenção 

da cobertura final, dos sistemas de controle de drenagem e sistemas de gestão 

de lixiviados. Programas de MANUTENÇÃO E MONITORAMENTO devem ser 

cuidadosamente planejados para atender um período de 10 anos. Devem-se 

                                             
1
 Closing  and  Open Dumpsite and Shifting from Open Dumping to Controlled Dumping and to 

sanitary land filling, United Nations Environment Programme, 2005. 



 
 

considerar os requisitos regulamentares (emissões permitidas / efluentes, 

período mínimo para tal atividade); restrições orçamentais anuais do município 

e outros fatores (ex. Sensibilidade ambiental e comunitária da instalação).  

Figura 1 – Programa de pós-encerramento 

 
Fonte: Closing  and  Open Dumpsite and Shifting from Open Dumping to Controlled Dumping and to sanitary land filling, 

United Nations Environment Programme, 2005. 

 

2.2. Chennai, Índia 

A metodologia indiana utilizada neste projeto é baseada no manual de 

reabilitação de lixão do Programa Regional sobre Gestão de Resíduos Sólidos 

e Aterros Sustentáveis Asiático2.  

Os dados obtidos através da observação de atividades e as investigações 

de entorno de alguns lixões foram consultados por especialistas sobre a 

contribuição dos atributos à poluição, riscos para a saúde e impactos sociais. A 

seleção dos atributos foram feitas com base nas entradas de um painel de 

peritos, consistindo de acadêmicos (45%), funcionários municipais (18%), 

reguladores (23%) e consultores (14%). Foram enviados questionários a 

especialistas em gestão de resíduos sólidos da Ásia. Este questionário 

continha um total de 75 parâmetros selecionados no âmbito de três classes, ou 

seja, os critérios específicos do local, características relacionadas à disposição 

no lixão e aquelas relacionadas com a qualidade dos lixiviados provenientes do 

lixão.  

                                             
2 Manual de reabilitação de lixão do Programa Regional sobre Gestão de Resíduos 

Sólidos e Aterros Sustentáveis Asiático, - Centre for Environmental Studies - Anna 
University - Chennai, Índia”. 



 
 

Os membros do painel foram convidados a selecionar os parâmetros a 

serem considerados para o desenvolvimento da ferramenta e colocar em 

relação à importância em termos de números de significância, variando de 1 a 

10. Os atributos eram então agrupados em categorias definidas e classificadas 

seguindo a abordagem Delphi (Dalkey, 1968 citado em Brown, 1970). 

No topo do ranking temos 27 parâmetros e pontuações e mais de 65% 

foram pré-selecionados e atribuídos pesos weightage (WI). Estes pesos foram 

atribuídos com base no método de comparação por Wise (galope, 1996) de tal 

modo que o weightage total foi de 1000. Cada atributo foi medido em termos de 

um índice de sensibilidade (Si), na escala de 0 a 1, para facilitar o cálculo das 

pontuações cumulativas chamado de índice de risco (RI), que pode ser usado 

para a classificação dos aterros para encerrado ou reabilitação. Enquanto "0" 

não indicou nenhum ou muito menos perigo potencial, "1" indica o maior perigo 

potencial. Foi feito a segregação dos índices de sensibilidade para os 

parâmetros selecionados (Saxena e Bhardwaj 2003; CPCB 2005; MSW 2000; 

MoEF 1989). 

O RI do site foi calculado utilizando a seguinte fórmula: 

   n 

RI = Σ WiSi 

i = 1 

onde, Wi - peso da variável (0 – 1000) 

Si - índice de sensibilidade (0-1) 

RI - Índice de Risco variável 0-1000 

O local com maior pontuação indicava mais riscos para a saúde humana 

e necessitava de medidas corretivas imediatas no local. A prioridade depois 

diminuiu com a diminuição da pontuação total para os lixões. O lixão com a 

menor pontuação indicou baixa sensibilidade e impactos ambientais 

insignificantes. 

O perigo potencial da área pode ser avaliado com base na pontuação 

geral, conforme detalhado no quadro 1. A classificação foi feita de acordo com 

os critérios recomendados pelo Ministério do Meio Ambiente e Florestas do 

Governo da Índia, para a classificação de risco potencial de depósitos de 

resíduos perigosos abandonados (MoEF, 1989).  

Quadro 1 - Critérios para avaliação de risco com base no Índice de Risco 

 Indice de risco Perigo potencial Ação recomendada 

1 750-1000 Muito alto 
Fechar o lixão com cobertura vegetal e 

tomar as decisões necessárias para 
mitigar os impactos 

2 600 – 749 Alto Fechar o lixão com cobertura vegetal. A 



 
 

remediação será opcional 

3 450 – 599 Médio 
Reabilitação imediata do lixão em 

Aterro sustentável 

4 300 – 449 Baixo 
Reabilitar o lixão para aterro sanitário 

de forma gradativa. 

5 < 300 Muito baixo Local potencial para futuro Aterro 

 

 Os resultados do exercício de validação da ferramenta feita para os 

lixões em Chennai-Índia, Perungudi (PDG) e Kodungaiyur (KDG), mostram que 

os locais marcaram um RI de 569 e 579, respectivamente. Os resultados 

indicaram que a PDG e KDG têm potencial de risco moderado e ambos 

precisam ser reabilitados imediatamente. 

O risco potencial obtido para PDG e KDG seguindo o método de Saxena 

e Bhardwaj (2003) foi 505 e 491, respectivamente. O índice de risco de 569 e 

579 obtidos atualmente para PDG e KDG difere significativamente em 

comparação com os obtidos empregando a metodologia sugerida por Saxena e 

Bhardwaj (2003) para desenvolver o potencial de perigo. As variações podem 

ser atribuídas ao fato de que 50% do critérios utilizados atualmente são 

diferentes daqueles usados por Saxena e Bhardwaj (2003). 

A presente abordagem tem vantagens adicionais. Por exemplo, os altos 

valores de índice de risco são indicação clara da gravidade de risco ambiental 

apresentado pelo lixão. 

2.3. Peru3 

No Peru, os procedimentos relacionados ao encerramento dos 

“botaderos” ou lixões, envolvem 3 (três) etapas principais. A primeira 

corresponde a avaliação e categorização do lixão, que deve ser feita a partir do 

preenchimento de formulário específico. Em termos gerais, essa avaliação 

deve considerar os fatores locacionais e gerais, características geofísicas, 

levantamento de impacto ambiental e aspectos socioeconômicos associados. 

Para a categorização foram elaboradas duas metodologias distintas 

evidenciando a Prioridade de fechamento ou os impactos ambientais 

associados. Ao final destas, obtém-se o grau de risco de cada área.  

Considerando ambos os enfoques, os lixões que se enquadram na 

categoria de alto risco devem ser encerrados enquanto os outros (médio e 

baixo risco) podem ser convertidos em aterros sanitários. 

A segunda etapa envolve o encerramento dos lixões classificados 

como de alto risco. Isto deve ser efetivado por meio de um plano de 

                                             
3 Lei Geral dos Resíduos Sólidos nº 27314, Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAM), 
Peru, 2000. 



 
 

encerramento. Nesta etapa ocorre a movimentação, compactação e 

impermeabilização dos resíduos sólidos. Todas as ações devem considerar o 

uso futuro da área (parques, estacionamentos e lugares para recreação, entre 

outros). As atividades primordiais que devem ser realizadas nesta etapa são 

numeradas a seguir: 

 Levantamento de um cercado ou outra estrutura para limitar o acesso.  

 Identificação do local. 

 Coleta de materiais espalhados que se encontram no local.  

 Compactação dos resíduos depositados, de acordo com a topografia 

local para garantir a estabilidade em longo prazo e posterior cobertura 

deste material.  

Na terceira etapa são definidas as estratégicas para a recuperação 

da área ou “Saneamento Ambiental”. As principais atividades sugeridas pelos 

autores são:  

 Obras de controle de biogás, lixiviados e águas fluviais. 

 Monitoramento ambiental; 

 Recobrimento pela cobertura vegetal; 

 Construção e modernização de instalações de manutenção e controle 

(casa de controle, cerca de perímetro); 

 Controle de vetores de doenças (roedores e moscas); 

 Plano de implementação e estimação dos custos. 

Para o plano de monitoramento da área, existem dois tipos básicos 

(periódico e continuo), dependendo do objetivo do programa de monitoramento 

e das condições especificas, deverá selecionar uma das opções mencionadas 

para cada um dos parâmetros de interesses. Segundo o Artigo nº 92 do 

Regulamento da Lei Geral dos Resíduos Sólidos (No. 27314 de 20 de julho de 

2000) é obrigação do titular do terreno realizar o monitoramento por um período 

de 5 (cinco) a 10 (anos). Os parâmetros e a frequência do monitoramento são 

particularizados a seguir. 

Quadro 2 - Monitoramento indicado 

MONITORAMENTO PARÂMETROS FREQUÊNCIA 

ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 
Não há 

especificações 
Semestral 

ÁGUAS SUPERFICIAIS Não há Primeiro ano de 



 
 

especificações encerramento e 

esporadicamente nos 

próximos anos. 

BIOGÁS 

Composição (CH4, 

CO2, O2, N2), 

Explosividade, Fluxo. 

Trimestral 

PARTÍCULAS 

AEROTRANSPORTAVÉIS 

Partículas Totais em 

suspensão, 

biológicas visíveis, 

Ruído. 

Trimestral 

SOLO 

Metais pesados e 

compostos orgânicos 

voláteis 

Em caso de suspeita 

LIXIVIADOS 

pH, Condutividade 

Elétrica 

Mensal durante os 

primeiros quatro anos. 

Após, duas vezes ao ano. 

OD e DQO Trimestral 

Metais Pesados, 

DQO, DBO, 

Coliformes Fecais 

Semestral 

Fonte: Lei Geral dos Resíduos Sólidos nº 27314, Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAM), 
Peru, 2000. 

 

2.4. Colômbia4 

Na Colômbia, o “Guia Ambiental para el Saneamento e cierre de 

Boataderos à cielo Abierto” sugere que a recuperação e remediação do local 

encerrado deve contemplar ações como: 

 Controle do escoamento superficial; 

 Controle da erosão e da Sedimentação; 

 Combate ao incêndio; 

 Controle da geração e migração dos lixiviados; 

 Coleta e manejo dos gases; 

 Consolidação dos resíduos sólidos; 

 Estabilização biológica. 

Por fim, tem-se a elaboração do Plano de Manutenção e 

Monitoramento, que deve contemplar os seguintes aspectos: 

 Águas superficiais a montante e jusante da área; 

                                             
4 Guia de saneamento ambiental e de encerramento de despejos a céu aberto, 

Plano Nacional para a Promoção da Política de Gestão Integrada de Resíduos, 
Colômbia, 2005. 



 
 

 Os lixiviados tratados; 

 Os gases gerados; 

 Piezômetros localizados nas áreas de fluxo de água subterrânea. 

2.5. Bósnia e Herzegovina5 

Na Bósnia e Herzegovina o documento “Encerramento de lixões e 

aterros sanitários”, elaborado pelo Programa Municipal de Gestão de Resíduos 

Sólidos, objetiva proporcionar aos municípios ferramentas de planejamento 

para o encerramento de lixões dentro do seu território. O processo envolve, 

primeiramente, uma etapa de classificação destes sítios. Segundo o 

documento, devem-se levantar as condições atuais, período de funcionamento, 

volume disposto, conteúdo entre outras informações primárias. Posteriormente, 

torna-se necessário a categorização pelo volume de resíduos sólidos totais 

dispostos no lixão e pela avaliação de risco. As características relacionadas ao 

risco estão apresentadas no quadro abaixo: 
 

Quadro 3 - Indicação e caracterização dos riscos 

 
Fonte: “Encerramento de lixões e aterros sem conformidades, Programa Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos na 

Bósnia e Herzegovina, 2011”. 

A identificação do procedimento para o encerramento envolve a 

comparação entre o tamanho e o risco existente. O quadro seguinte demonstra 

procedimentos necessários que deverão ser propostas para cada categoria. 

                                             
5 Encerramento de lixões e aterros sem conformidades, Programa Municipal de 
Gestão de Resíduos Sólidos na Bósnia e Herzegovina, 2011.  



 
 

Quadro 4 - Relação do risco e do tamanho do sitio e indicação do procedimento 

 
Fonte: “Encerramento de lixões e aterros sem conformidades, Programa Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos na 

Bósnia e Herzegovina, 2011”. 
 

Os procedimentos posteriores são indicados para cada categoria: 

 ENCERRAR E RECOBRIR – Os lixões que se enquadram nesta categoria 

podem ser encerrados imediatamente. É necessário compactar e recobrir 

os resíduos. 

 REALOCAR – Devem ser realocados para locais apropriados (fechado e 

selado). Não é permitida a realocação para outro aterro de resíduos se o 

resultado modificar a classificação de risco para um nível superior ao atual.  

Após a limpeza, a reabilitação deve ser realizada através da adição de nova 

camada de solo e recobrimento com plantas. 

 LIMPAR ANTES DE RECOBRIR/REALOCAR – Nestes casos a área 

investigada necessita de estudos mais aprofundados antes da decisão final 

sobre a forma de encerramento e selagem. Deve-se estudar sobre a 

possibilidade de remover parte dos resíduos ou todos os resíduos do lixão.  

 AVALIAR ANTES DE RECOBRIR – Estas áreas devem ser investigadas 

antes de uma decisão final de encerramento. Devem-se identificar as 

saídas de água subterrânea e superficial, avaliação das saídas de gases e 

as características dos materiais que não são conhecidas.  Após a 

identificação destes questionamentos a etapa de encerramento e selagem 

deve prosseguir. Além disso, o terreno deve ser recoberto por vegetação e 

drenagem de gases.  

 DEVE-SE REALIZAR UM PLANO DE ENCERRAMENTO – O plano deve 

conter: 

 Projeto para a coleta e tratamento de chorume; 

 Projeto proteção do nível freático diante do possível impacto causado 

pelo chorume; 

 Projeto para proteção do aterro contra possíveis inundações; 



 
 

 Projeto de coleta e possível utilização de gás do aterro.  

Um projeto de fechamento deve operar por um período de 6 a 8 

anos a partir da instalação de cobertura permanente. Além disso, um plano de 

monitoramento deve ser elaborado. Para todos os depósitos ou lixões 

classificados como "alto risco" o monitoramento da qualidade da água 

subterrânea deve continuar por pelo menos 30 anos após o encerramento do 

lixão. Ademais, o Plano de Monitoramento deve contemplar: 

 Monitoramento das águas superficiais: Os pontos de amostragem 

devem ser selecionados em locais representativos. Enquanto um único 

ponto de amostragem a montante pode ser suficiente, a dimensão e 

complexidade do local irão determinar o número de pontos de 

amostragem à jusante.  

 Monitoramento das águas subterrâneas: Um sistema de monitoramento 

de águas subterrâneas compreende a perfuração de poços de 

monitoramento em todo o local. Em alguns casos os poços são 

estabelecidos, pois além do projeto de fechamento podem ser usados 

também para impedir as águas subterrâneas de entrar no depósito, 

bombeando a água para outros locais (upstream), ou para evitar a 

poluição das águas subterrâneas através de bombeamento do lixiviado 

(downstream). 

Os parâmetros sugeridos para serem avaliados são descritos no 

quadro abaixo. 

Quadro 5 - Parâmetros de Monitoramento 

 
Sugestão de Parâmetros para o Monitoramento 

 

FREQUÊNCIA PARÂMETROS 

Semestral 
Alcalinidade, Amônia, DBO, Cloretos, CE, Nitrato, pH, 

Potássio, TSD 

Anualmente Cálcio, Fluoreto, Magnésio, Sódio, Sulfato 

Fonte: “Encerramento de lixões e aterros sem conformidades, Programa Municipal de Gestão de 

Resíduos Sólidos na Bósnia e Herzegovina, 2011”. 

 



 
 

2.6. México6 

No México, para se encerrar um lixão de forma adequada deve-se 

inicialmente realizar um prognóstico que abarque informações básicas como o 

tipo de lixão, os riscos potenciais e possíveis contaminações do ambiente. A 

partir das informações levantadas, devem-se estabelecer as ações de 

encerramento ou reabilitação do sitio (o documento indica procedimentos 

diferenciados para cada tipo de ação).  

O encerramento deve atender os requisitos mínimos para a procura 

da estabilidade do maciço, monitoramento sanitário e ambiental a longo prazo. 

O Projeto de encerramento deve ser compatível com o uso futuro da área e 

deve incluir planejamento, estabelecimento da cobertura final, vegetação e um 

plano de monitoramento. Após ser encerrado, o sitio deve passar por um 

período de estabilização que varia de 6 (seis) a 10 (dez) anos. Os itens são 

pormenorizados nos itens seguintes: 

 Planejamento – Sumário dos estudos anteriores, elaboração do 

diagnóstico ambiental (considerando o atual estado do lixão, elaboração 

do projeto executivo, notificação da população envolvida e de possíveis 

catadores, eliminação da fauna nociva (roedores, insetos e aves). 

Recomenda-se antes do processo de encerramento, o cercamento e 

identificação do local, além da notificação dos órgãos responsáveis e 

aos moradores.  

 Estabelecimento da cobertura final – nesta etapa devem-se isolar os 

resíduos próximos da superfície para minimizar a migração de lixiviados 

e a drenagem de gás.  

 Monitoramento – Sistema de Controle e monitoramento de biogás e 

lixiviados, água subterrânea e estabilidade dos taludes.  

A segunda etapa envolve um projeto de Saneamento Ambiental, que 

abarcam as atividades e procedimentos pós-encerramento, por meio de obras 

de engenharia para os termos seguintes: 

 Controle de Biogás - Recomenda-se a colocação de 2 drenos de gases 

por hectare do terreno a encerrar.  

                                             
6 Documento elaborado pela Secretaria de Ecologia do Governo do Estado do 

México (SEGEM) e a Agência Alemã de Cooperação técnica (GTZ). 
 



 
 

 Controle de Lixiviados 

 Controle de águas pluviais – Sistema de drenagem de águas pluviais.  

 Monitoramento Ambiental - Água subterrânea, Água superficial, lixiviado, 

biogás, partículas aerotransportável e solo.  

 Manutenção das estruturas de controle – Resolver problemas como de 

erosão e gretas que podem ocorrer na pilha de resíduos. Além da 

manutenção do monitoramento  

 Controle e vigilância 

 Plano de implementação e estimativa de custos. 

 

2.7. Austrália
7
 

Na Austrália não há bibliografia referente ao encerramento de lixões 

e sim para aterros sanitários. No entanto, apresenta-se algumas 

recomendações pertinentes sobre o assunto.  

Os aterros (landfills) são abrangidos pela legislação estadual, e, 

embora os requisitos variem em cada estado, eles são abrangentes. A 

responsabilidade pelo fechamento dos aterros é do Estado e das autoridades 

locais. Os critérios da EPA são utilizados para o monitoramento pós-

encerramento e o proprietário é responsável pelo gerenciamento deste. O 

monitoramento abrange, sobretudo, o chorume, água subterrânea e gás. Estes 

locais podem ser vendidos, posteriormente, mas qualquer uso futuro está 

sujeito à aprovação da autoridade local, e se for suficientemente grande em 

tamanho, o governo do Estado também deve se envolver nas negociações. 

A maioria dos aterros encerrados foram aprovados após um período 

de monitoramento para uso público (parques, jardins). Não há casos de uso 

residencial. 

 

                                             
7 Guide for the Management of Closing and Closed Landfills in New Zealand de 

2001. 
 



 
 

2.8. São Paulo, Brasil – Companha Ambiental do Estado de São Paulo – 

CETESB.8 

 A companhia Ambiental do Estado de São Paulo apresenta um 

formulário com diretrizes para o encerramento de áreas de disposição de 

resíduos sólidos urbanos que deverá ser apresentado no plano de 

licenciamento unificado do Estado de São Paulo, sendo elas: 

 Levantamento topográfico,  

 Investigação geológica, geotécnica e hidrogeologia; 

 Representação em planta planialtimétricas, em escala não inferior a 

1:2.000, do uso do solo, das águas subterrâneas e das águas 

superficiais num raio mínimo de 200 m;  

 Reconformação geométrica do maciço e proposição de cobertura final; 

  Sistema de drenagem, acumulação e tratamento de líquidos 

percolados;  

 Sistema de drenagem de águas pluviais;  

 Sistema de drenagem de gases;  

 Plano de monitoramento geotécnico, de gases e das águas superficiais 

e subterrâneas na região do aterro;  

 Cobertura Vegetal;  

 Isolamento físico e visual da área do aterro;  

 Uso futuro da área incluindo, preferencialmente, proposta de legislação 

que imponha restrições ao uso do solo nas áreas diferentemente 

afetadas;  

 Cronograma de execução;  

 Relatório de Investigação confirmatória, realizada de acordo com o 

Termo de Referência constante no Anexo. 

 Os estudos (investigação detalhada e avaliação de risco) devem ser 

conduzidos em paralelo ao detalhamento e implantação do projeto de 

encerramento e recuperação do antigo lixão, esta medida é essencial para 

o condicionamento da fonte de contaminação.  

                                             
8 Projeto de encerramento e recuperação do antigo lixão, Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo – CETESB. 



 
 

 Caso seja constatada contaminação do solo, das águas ou de outros 

bens a proteger, a CETESB solicitará medidas adicionais para adequação e 

encerramento do antigo lixão.  

 

2.9. Minas Gerais, Brasil – Fundação Estadual de Meio Ambiente – 

FEAM.9 

Umas das ferramentas técnicas disponível no Estado de Minas Gerais 

para a orientação dos procedimentos para a desativação destas áreas 

foram resumidas no Caderno Técnico de Reabilitação de áreas Degradas 

por Resíduos Sólidos Urbanos. Este apresenta algumas técnicas de 

desativação recomentadas para estas áreas (Fig.02). 

 

Figura 2 - Técnicas de desativação recomentadas 

 

Fonte: Feam (2010) 

 

A remoção dos resíduos envolve a retirada e o transporte dos resíduos 

para outro sítio, regularizado (deverá ter características operacionais 

(lançamento, compactação, etc.) superiores às do depósito original). Essa 

alternativa é viável, apenas quando a quantidade de resíduos a ser 

removida e transportada não é muito grande, pois essas atividades 

representam elevados custos e dificuldade operacionais, que podem 

inviabilizar economicamente o processo (FEAM, 2010). 

 

                                             
9 Caderno Técnico de reabilitação de áreas degradadas por resíduos sólidos 
urbanos, Fundação Estadual de Meio Ambiente – FEAM, 2010. 



 
 

A recuperação Simples envolve o encapsulamento dos resíduos dispostos 

no lixão.  

“A técnica de recuperação simples deve ser avaliada quando for 

inviável a remoção dos resíduos dispostos no local, em função da 

quantidade e de dificuldade operacionais, quando a extensão da 

área ocupada pelos resíduos não for muito grande e, sobretudo, 

quando o local não puder ser recuperado como aterro controlado 

ou aterro sanitário”. (FEAM, 2010). 

 Por sua vez, a Recuperação Parcial poderá ser utilizada pelos 

municípios maiores, ou outros municípios que evidenciam a contaminação 

das águas subterrâneas. Nestes casos, o órgão ambiental deve ser 

informado para que sejam definidas as ações para o gerenciamento da 

contaminação, bem como as medidas de recuperação a serem adotadas e 

a instalação de um plano de monitoramento. Os demais impactos 

ambientais poderão ser sensivelmente mitigados, imediatamente após a 

intervenção pela recuperação parcial, com diferentes graus de intensidade 

(FEAM, 2010). 

 Outras normas em vigor devem ser consideradas quanto à gestão de 

áreas degradadas por RSU. As diretrizes da DN COPAM nº 118/2008 

recomendam procedimentos e normas para locação dos resíduos e para a 

recuperação de lixões como aterros controlados.  

 

A Fundação Estadual de Meio Ambiente elaborou em parceria com a 

equipe técnica da Fundação Israel Pinheiro - FIP, uma metodologia de 

identificação e priorização de áreas de passivos de resíduos sólidos 

urbanos – RSU, cujos objetivos foram: definição da metodologia e 

mapeamento das áreas com potencial de contaminação por RSU; 

elaboração e aplicação de metodologia de priorização de áreas com 

potencial de contaminação por RSU e a definição de alternativas 

tecnológicas de investigação considerando a especificidade desse tipo de 

passivo e custos associados.  

Para a identificação das áreas foi proposto para preenchimento dos 

municípios o formulário de antigas áreas de disposição de RSU, conforme o 



 
 

quadro abaixo, onde irão detalhar algumas características das áreas de 

disposição de RSU. 



 
 

Quadro 6 - Formulário de antigas áreas de disposição de RSU. 



 
 

 

Fonte: Ogihara, 2013. 

FORMULARIO DE ANTIGAS ÁREAS DE DISPOSIÇÃO DE RSU

Deve ser preenchido com informações de antigas áreas de disposição de RSU existentes no municipio

Data de preenchimento: Município:

População atual: Volume atual de disposição(ton/dia):

Responsável pelo preenchimento: Empresa/Órgão/Entidade:

Telefones: email:

Area antiga1 Area antiga2 Area antiga3

Coordenada UTM N:

Coordenada UTM E:

DATUM:

Endereço:

Localidade:

Nome popular:

Volume disposto (ton):

Area total do terreno (m2):

Início das atidades:

Encerramento das atividades:

Tipos de resíduos:

Tipo de disposição

Uso atual da área?

RSU está hoje coberto?

Há catadores?

Há animais?

Há evidências  de queima de RS?

Há evidencias  de res íduos  industria is?

Cobertura vegetal?

Presença de percolado?

Presença de drenos de gases?

Presença de drenagem pluvial?

População mais próxima (m):

 em que sentido (N/S/L/O):

Drenagem mais próxima (m):

 em que sentido (N/S/L/O):

Uso da  água superficia l :

Presença de cacimbas e Poços 

tubulares profundos:

 em que sentido (N/S/L/O):

Uso da  água subterrânea:

Há processos erosivos?

Há evidencias de movimento da 

massa disposta?

Há feiçoes carsticas na área ou 

entorno?

Há voçorocas na área ou entorno

Descrição do uso atual:

Informações  acima baseadas em:

Fotografias

Área atual

(SOMENTE ÁREAS NÃO CONTIGUAS A ATUAL)



 
 

Quadro 7 - Formulário de antigas áreas de disposição de RSU (cont.). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ogihara, 2013. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUAIS ÁREAS ANTIGAS DEVEM SER DECLARADAS?
Todas aquelas que tenham iniciado suas atividades a partir de 1960, independetemente do tipo de residuo disposto, uso atual da área e data de encerramento.

5 Coordenada UTM N: Coordenada Norte em UTM

6 Coordenada UTM E: Coodenada Leste em UTM

7 DATUM: Datum utilizado para leitura da coordenada com GPS

8 Endereço: Endereço da área de disposição, se não houver, descrever ponto geográfico de referência próximo ao depósito

9 Localidade: Localidade, bairro ou outra refencia geográfica que possa ajudar a localização do depósito

10 Nome popular: Nome pelo qual o depósito é conhecido

11 Volume disposto (ton): Estimativa total disposto na área, seja por estimativa a partir da taxa de disposição ou pelas dimensões da disposição

12 Area total do terreno (m2): Estimativa da área total do terreno, pode ser mensurada no Google Earth ou aplicativo similar

13 Início das atidades: Data aproximada  do início das atividade. Utilizar o formato DD-MM-AA

14 Encerramento das atividades: Data aproximada  do final das atividade. Utilizar o formato DD-MM-AA

15 Tipos de resíduos:

Tipos de resíduos dispostos. Opções: TODOS, Domiciliar (DOM), Comercial (COM), Publico (Pub), Industrial (Ind), Saúde(Sau) e 

Tecnologico (Tec), quanto houver mais de um tipo digitar a abreviatura de cada tipo separadas por apenas "/" sem espaços.

16 Tipo de disposição

Tipo de disposição de resíduos na área: pode ser em Valas, Pilhas, Camadas, Cavidades, Voçorocas, Lagos/lagoas ou outros. 

Quando houver mais de um uso na área, digitar a abreviatura de cada tipo separadas por apenas "/" sem espaços.

17 Uso atual da área? 

Informar o uso atual da área. Pode ser Residencial (RES), Comercial (Com), Industrial (IND), Recreativo(REC), Agropastoril(AGR) e 

Sensível (Sem). Uso sensível compreende Escolas, Hospitais, creches e afins. Quando houver mais de um uso na área, digitar a 

abreviatura de cada tipo separadas por apenas "/" sem espaços. Tirar foto da área

Uso atual da área em torno do deposito

Informar o uso atual da área em torno. Pode ser Residencial (RES), Comercial (Com), Industrial (IND), Recreativo(REC) e Sensível 

(SEN). Uso sensível compreende Escolas, Hospitais, creches e afins. Quando houver mais de um uso na área, digitar a abreviatura 

de cada tipo separadas por apenas "/" sem espaços. Tirar foto da área

18 RSU está hoje coberto? Assinalar "sim" ou "não". Se não, ir para 19 / se sim, ir para 23

19 Há catadores? Assinalar "sim" ou "não"

20 Há animais? Assinalar "sim" ou "não"

21 Há evidências  de queima de RS? Assinalar "sim" ou "não"

22 Há evidencias  de res íduos  industria is? Assinalar "sim" ou "não", tirar foto da evidência

23 Cobertura vegetal? Assinalar "sim" ou "não"

23 Presença de percolado? Assinalar "sim" ou "não"

24 Presença de drenos de gases? Assinalar "sim" ou "não"

25 Presença de drenagem pluvial? Assinalar "sim" ou "não"

26 População mais próxima (m): Informar distância em metros do nucleo populacional mais proximo

27  em que sentido (N/S/L/O): Em que sentido: Norte(N), Sul(S), Leste(L) ou Oeste(O)

28 Curso de água mais próximo (m): Informar distância em metros do curso de drenagem mais proximo, se possível informar o nome

29  em que sentido (N/S/L/O): Em que sentido: Norte(N), Sul(S), Leste(L) ou Oeste(O)

30 Uso da água superficia l : Informar usos da água superficial do curso de água mais próximo

31 Presença de cacimbas e Poços tubulares 

profundos: Informar distância em metros do(s) poço(s) mais proximo(s).

32  em que sentido (N/S/L/O): Em que sentido: Norte(N), Sul(S), Leste(L) ou Oeste(O)

33
Uso da água subterrânea: Informar usos da água subterranea na área e entorno

34 Há processos erosivos? Assinalar "sim" ou "não", tirar foto da evidência

35 Há evidencias de movimento da massa 

disposta?

Assinalar "sim" ou "não", tirar foto da evidência, são evidência de movimentação trincas no terreno, deformação de estruturas 

(meio fio, redes de drenagem, terreno recalcado, arvores e postos inclinados entre outros).

36 Há feiçoes carsticas na área ou entorno? Assinalar "sim" ou "não", as principais feições carsticas são dolinas, cavernas, interrupção de cursos de água superficiais e outras.

37 Há voçorocas na área ou entorno Assinalar "sim" ou "não"

38 Descrição do uso atual: Descrever sucintamente o uso atual da área declarado no item 17 em relação a informações que possal caraterizar ou não impacto

39 Informações  acima baseadas em: Descever se as informações foram baseada em relatos pessoais, consultas de documentos ou inspeções a área.



 
 

Estes dados foram discutidos entre técnicos da FEAM e após as 

considerações necessárias foram incluídos em uma planilha, a mesma 

serviu como base para a construção de parâmetros, pontuações e pesos, 

com o objetivo de realizar uma priorização segundo casos considerados 

piores, conforme o quadro abaixo. 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Critério Nome  Valores atribuíveis Peso Justificativa 

Status  ST ST = 1; para área atual 

ST= 5; para área antiga 

1 Áreas atuais tem maior probabilidade de possuírem critérios técnicos 

de projeto e construtivos 

Volume disposto (t) VD VC= 5; para áreas  com volume 

disposto superior a mediana 

VC=0; para áreas com volume 

disposto inferior a mediana 

2 Quanto maior o volume disposto maior o impacto potencial. Como o 

volume disposto varia muito, alto desvio padrão, foi adotada a 

mediana. 

Tempo de 

disposição (anos) 

TD TD=10; para áreas  com tempo 

superior a 10; 

TD=5; para áreas  com tempo 

entre 5 e 10 anos; 

TD=1; para áreas com tempo 

até 5 anos 

1 Quanto maior o tempo de disposição, maior o impacto potencial 

devido a exposição, percolação e lixiviação. 

Fim de atividade 

(anos) 

FIM FIM= 10; para áreas  com 

tempo entre 0 e 5 anos FIM=5; 

para áreas com tempo entre 5 e 

10 anos 

FIM=1; para áreas com tempo 

superior a 10anos 

1 Conforme a literatura técnica depósitos de resíduos são mais 

sujeitos a lixiviação ente 0 a 5 anos e 5 a 10 anos. 

Uso atual da área USAT USAT = 20; se Uso atual fo 

residencial  

USAT = 10; Se for Comercial 

USAT = 5; se for Agrícola 

1 Áreas com ocupação residencial sobre o depósito de RSU 

apresentam maior risco ambiental e devem ser priorizadas. 

Tipo de Resíduo 

Disposto 

TIPORES Se tipo = industrial, TIPORES = 

20 

Se tipo = todos, TIPORES=10 

1 A declaração de disposição de resíduos industriais ou o informe de 

disposição de TODOS os tipos de resíduos devem ser priorizadas. 

Quadro 8 – Parâmetros x valores atribuíveis x peso 



 
 

Fonte: Ogihara, 2013.

Drenagem pluvial DrPluv DrPluv =5 se não há 

sistema de drenagem, se há 

DrPluv = 0 

1 A ausência de sistema de drenagem potencializa a erosão e o 

transporte de RSU. 

Chorume Chor Chor = 5, se há observação 
de chorume, se não Chor = 

0 

1 A presença de chorume em superfície indica condições 
construtivas precárias e oferece maior risco de impacto. 

Erosão Eros Eros = 5, se ha feições 
erosivas, se não Eros = 0  

1 A observação de feições erosivas potencializa a exposição de 
RSU e seu transporte 

Estabilidade do 

Maciço 
Estmac Estmac = 5, se há 

indicadores de instabilidade, 
se não Estmac=0  

1 A presença de indicadores de instabilização potencializa a 

exposição e transporte de RSU  

Excedente Hídrico 

(mm/ano) 
EXCHID EXCHID = 5 se Valor do 

excedente é maior que a 
média, se não EXCHID =0 

1 Quanto maior a disponibilidade de água, maior o potencial de 

impacto. 

Distância da 

população 
próxima 

PPROX PPROX =5 se a distância da 

população mais próxima for 
inferior a 200m, se não 

PPROX = 0 

1 Quanto menor a distância de população, maior o risco de 

exposição à massa de resíduos. 

Presença de 
cursos de água 

próximos 

Cagua PPROX =5 se foi informada 
a presença de curso de 

água próximo senão = 0 

1 Quanto menor a distância entre a área e o curso de água, 
maior o risco de impacto à qualidade das águas superficiais.  

Presença de 
poços/cacimbas 

próximas 

POC PPROX =5 se foi informada 
a presença de 

poço/cacimba próximos 

senão 0 

1 Quanto menor a distância de população, Quanto menor a 
distância entre a área e o poço/cacimba, maior o risco de 

impacto à qualidade das águas superficiais e eventual risco à a 

receptores 



 
 

A proposta de investigação dita por Ogihara (2013) almeja sintetizar 

algumas etapas de identificação de passivos ambientais e de Avaliação 

Preliminar e Investigação Confirmatória através de proposta para aplicação 

mais assertiva para áreas com disposição inadequada de resíduos sólidos 

urbanos. Essas etapas são sintetizadas na figura 04. 

Figura 4 - Etapas de Investigação de passivos de disposição de RSU. 

 

Fonte: Adaptado de Ogihara (2013). 

 

A etapa preliminar consiste em um estudo sobre o histórico de 

disposição de resíduos do sítio e todas as características e informações 

ambientais e geográficas iniciais da área em foco. Esta tem o objetivo 

de definição de áreas de potencial interesse para investigação 

confirmatória, que são aquelas que imponham algum tipo de ameaça ou 

preocupação ambiental (seguindo as normas estabelecidas na NBR 

15515-1). 

“Como o maior potencial de contaminação é a própria disposição 

não adequada de resíduos, que se configura como fonte primária, 

podendo ou não desencadear fontes secundárias de 

contaminação, representáveis por solo, água subterrânea e 

superficial e receptores ecológicos impactados, é essencial 



 
 

reconstruir o histórico de disposição e como foi a evolução das 

áreas ocupadas pela disposição de resíduos”. (Ogihara, 2013). 

 Deve-se recorrer a técnicas de sensoriamento remoto e análise 

de imagens de satélites de alta resolução para identificação da evolução 

histórica da área ocupada. Com a análise das imagens é possível 

delinear a evolução da disposição e desta forma indicar áreas para 

investigação confirmatória nas quais seriam realizadas as sondagens 

para amostragem de solo e instalação de poços de monitoramento para 

amostragem de água. 

 O plano de Investigação Confirmatória adaptado para áreas de 

disposição de RSU deve ser indicado de acordo com as características 

do sitio estudado. As orientações e procedimentos dos escopos A e B 

são anunciados na figura 05. 

 

Figura 5 - Orientações para investigação confirmatória - Escopos A e B. 

Fonte: Ogihara (2013). 
 
 
 



 
 

3. METODOLOGIA  

 

O objetivo deste projeto é propor modificações na metodologia de 

priorização de áreas com potencial de contaminação por RSU (Resíduos 

Sólidos Urbanos) elaborado por Ogihara (2013) em parceria com a FEAM. 

As modificações foram necessárias para adequação da metodologia para 

inserção no processo de encerramento de áreas de passivos ambientais 

relacionados à disposição de RSU. 

A metodologia consiste basicamente em um sistema de ranqueamento 

de parâmetros pré-definidos e pode ser dividida em duas etapas principais. 

A primeira etapa consiste na atribuição de pesos (p) para rotular os 

parâmetros de acordo com sua importância relativa em relação ao potencial 

de contaminação por RSU (julgada pelo órgão competente). O peso dos 

fatores variam de 03 (três) para os fatores com mais significância e 01 (um) 

para os menos significantes. 

Por sua vez, na segunda etapa, cada parâmetro, subdivide-se em 

diferentes intervalos de classes ou classificadores sendo que para cada um 

destes é atribuído um valor que varia de 01 (um) a 10 (dez), de acordo com 

o maior ou menor potencial de contaminação. A definição destes valores foi 

definida de forma comparativa e relativa com as características de cada 

parâmetro. Em alguns casos, o valor 0 foi considerado quando a resposta 

do parâmetro é binária, ou seja, considera-se apenas casos extremos 

(existe ou não existe). A Figura 06 indica um modelo esquemático da 

metodologia proposta. 



 
 

Figura 6 – Modelo esquemático da metodologia  

 
Fonte: Autor, 2014 

 

Para a obtenção do valor final do Índice recorre-se a um cálculo 

aritmético indicado pela formula: 

RESULTADO FINAL = Σ(Valor(v)*peso(p)) 

Os parâmetros elegidos para a classificação do Risco1 refletem 

informações gerais de disposição da área, fatores naturais e locacionais, 

além da atual situação do local avaliado. Esses parâmetros são 

relacionados à importância dos bens a proteger na área ou nos arredores, à 

natureza das substâncias encontradas na área, ao potencial contaminador 

da atividade de acordo com o histórico de disposição e às vias de 

propagação dos contaminantes potenciais ou existentes na área. Os 

parâmetros são descritos sumariamente no quadro 10. 

 



 
 

Quadro 9 – Parâmetro x Classificação x Pontuação x Peso 

 

 

 

 

PARÂMETRO CLASSIFICAÇÃO PONTUAÇÃO PESO 

Tipo de resíduo 

Industrial e/ou Saúde 10 

3 Desconhecido 10 

Apenas Resíduos Domiciliares 
e/ou Comerciais 

5 

Estimativa do volume 
Disposto (m3) 

> 1.000.000 10 

2 
100.000 a 1.000.000 6 

10.000 a 100.000 4 

< 10.000 2 

 
Tempo de Disposição 

(anos) 
 

> 10 anos 10 

2 5 a 10 anos 5 

< 5 anos 1 

 
Fim da Atividade (anos) 

0 a 5 anos 10 

2 5 e 10 anos 5 

> 10 anos 1 

 
Tipo de Disposição 

 

Cavidade ou voçoroca 10 

3 

Outros 1 

Pluviosidade média 
(mm/ano) 

1500 - 2500 
 

10 
 

1 
1000 a 1500 6 

300 a 1000 4 

< 300 2 

 
Formas Erosivas 

Existência de formas erosivas 10 

1 

Não existência 1 

 
Presença de cursos 

d’água (m) 
 

> 200 10 

1 200 a 500 5 

< 500 2 

 
Uso Atual da área 

 
Residencial 10 2 

  
Distância da população 

próxima (m) 
 

< 200 10 

1 

200 a 500 5 

> 500 1 

 
Presença de Poços e 

Cacimbas (distância em 
metros) 

< 200 10 

1 200 a 500 5 

> 500 1 

Estabilidade do maciço 
 

Existem indícios de 
instabilidade 

10 
1 

Não há indícios de instabilidade 0 

Percolado / Chorume 

Presença visível de chorume 10 

1 Não há presença visível de 
chorume 

0 

Drenagem Pluvial  
 

Há sistema de drenagem 
pluvial adequado 

10 

1 
Não há sistema de drenagem 

pluvial adequado 
0 

Vulnerabilidade natural 
dos 

Aquíferos à 
contaminação 

Muito Alta 10 

1 

Alta 8 

Média 6 

Baixa 4 

Muito Baixa 2 

Fonte: Ogihara, 2013 



 
 

Na fase de estudos prévios das áreas em questão haverá a definição de 

qual metodologia a ser utilizada pelos técnicos competentes, levando-se em 

consideração alguns parâmetros que influenciarão diretamente nesta 

decisão, sendo eles: tipo de resíduo e o tipo de disposição. 

 Após a definição do método a ser utilizado para o encerramento da área 

será estudada a viabilidade financeira e técnica disponível para cada área, 

sendo possível a continuação inicia-se o processo de encerramento e pós-

encerramento com os devidos monitoramentos e manutenções. 

Em resumo, os procedimentos gerais para encerramento de áreas de 

passivos de disposicão de RSU nos países analisados seguem o esquema 

abaixo. 

 



 
 

Figura 7 – Esquema de encerramento de áreas de passivo de disposição de RSU 

 

Fonte: Ogihara (2013) 

Neste projeto iremos propor a utilização da metodologia com parâmetros já 

definidos no relatório da FEAM e FIP, que refletem direta ou indiretamente o 

grau de risco ao comprometimento das águas, solo e a saúde humana pelas 

antigas áreas de disposição de RSU, a analise do risco x priorização, a 

padronização e a inclusão de novos parâmetros serão acrescidos neste projeto 

com o objetivo de obter maior detalhamento da área estudada. 

3.1 Diretrizes utilizadas no projeto 

Baseando-se nos parâmetros já utilizados pelos técnicos da FEAM e FIP, 

apresentados no quadro 09 e modificando alguns valores já estabelecidos 

houve a definição dos critérios por classificação. Primeiramente a classificação 



 
 

por pesos (p) para qualificar o parâmetro de acordo com seu grau de 

contaminação. O valor deste peso está condicionado ao seu grau de exposição 

de contaminantes, os valores definidos foram: 04 para altos índices e 01 para 

baixos índices de potencial contaminação, conforme os quadros 10 e 11. 

Em um momento posterior foram definidos valores chamados de 

pontuações que, em consonância com os pesos definem os métodos e 

procedimentos a serem tomados pelo responsável para que, o encerramento 

da área de disposição final dos resíduos sólido urbano seja feito 

adequadamente conforme os órgãos ambientais reguladores. 

Os valores definidos para estas pontuações foram escalonados de 0 a 10, 

de acordo com seu grau potencial de contaminação. Há parâmetros cuja 

pontuação ocorre de 01 e 10, estes casos são para resultados objetivos como 

“sim” ou “não”, ou seja, se existe ou está inserido em alguma situação ou não. 

O quadro a seguir descreve os parâmetros adotados e as classificações 

com relação à sua pontuação e peso. 

  



 
 

PARÂMETRO DESCRIÇÃO JUSTIFICATIVA CLASSIFICAÇÃO PONTUAÇÃO PESO JUSTIFICATIVA 

Tipo de resíduo 
Declarar quais os tipos de resíduos dispostos 

dentre doméstico, comercial, público, 
industrial, tecnológico e hospitalar. 

A presença de resíduos industrial, 
tecnológico, pilhas, baterias, 

lâmpadas fluorescentes e 
hospitalares irão incrementar o 

potencial. 

Industrial e/ou Saúde 10 

1 
Dados obtidos em campo e 
apresentam baixo potencial 

de impacto 

Desconhecido 10 

Apenas Resíduos 
Domiciliares e/ou Comerciais 

5 

Estimativa do volume 
Disposto (m3) 

A quantidade de resíduo disposto está de 
acordo com o número de habitantes do 

município 

O volume do resíduo disposto está 
atrelado ao número de habitantes. 
Quanto maior o volume de resíduo 
maior será o potencial de impacto 

> 1.000.000 15 

1 
Dados obtidos em campo e 
apresentam baixo potencial 

de impacto 

100.000 a 1.000.000 10 

10.000 a 100.000 5 

< 10.000 1 

 
Tempo de Disposição 

(anos) 
 

 
Quanto tempo esteve ou está em operação 
 

Quanto maior o tempo de 
disposição, maior será o volume e a 

variabilidade de resíduos tendo 
assim uma maior probabilidade de 

contaminação. 

> 10 anos 10 

10 
Dados obtidos em campo 

com alto potencial de impacto 
 

5 a 10 anos 5 

< 5 anos 1 

 
Fim da Atividade 

(anos) 

 
Ano em que foi desativado ou há quanto 
tempo está desativado 

A desativação depende da forma 
que foi realizada e das condições 
que a área permaneceu. Condições 
precárias contribuem para o 
aumento de contaminações. 

0 a 5 anos 10 

1 
Dados obtidos em campo e 
apresentam baixo potencial 

de impacto 

5 e 10 anos 5 

> 10 anos 1 

 
Tipo de Disposição 

 

As principais formas são em valas escavadas, 
camadas e pilhas. Pode ocorrer também em 

cavidades e depressões naturais e 
antrópicas. Observar sempre a presença ou 

ausência de impermeabilização/revestimento. 

A presença de cavidades ou 
voçorocas trará uma contaminação 
direta no lençol freático, sendo os 
outros meios de contaminação um 

pouco menos atenuantes. 

Cavidade ou voçoroca 10 

1 

Características em escalas 
regionais ou locais de 
potencial de impacto 

 
Outros 1 

Excedente  Hídrico 
(mm/ano) 

É a quantidade de água da chuva que, 
quando o solo já está úmido o suficiente e a 
água não é aproveitada pelas plantas, escoa 

pela superfície do terreno e chega até os 
açudes. 

Quanto maior o EH maior será o 
escoamento superficial. Ocorrendo 

assim a lixiviação naquela área. 
Partículas de solo contaminado 

poderão ser deslocadas e 
posteriormente infiltradas no solo, 

aumentando assim a probabilidade 
de contaminação. 

> 811 
 

15 

1 
Dados obtidos em campo e 
apresentam baixo potencial 

de impacto 

350 a 810 
 

10 

113 a 349 5 

< 113 1 

 
Formas Erosivas 

 
Presença ou evidência de erosão no local de 
disposição e entorno. 

 
A existência de feições erosivas 
aumentará a chance de 
contaminação devido à exposição 
direta ocorrida daquela área. 

Existência de formas erosivas 10 

1 
Dados obtidos em campo e 
apresentam baixo potencial 

de impacto Não existência 0 

 
Presença de cursos 

d’água (m) 
 

 
Relacionar os cursos de água mais próximos 
da área de disposição e a distância no 
sentido do escoamento superficial da área de 
disposição até o curso de água. 

 
Quanto mais próxima a àrea de 
disposição ao curso d'água, maior 
será o potencial de impacto.  
 

> 200 10 

10 
Dados obtidos em campo 

com alto potencial de impacto 
 

200 a 500 5 

< 500 1 

 
Uso Atual da área 

 

 
Uso atual da área, podendo ser mais de um. 
Csidera-se onde foram dispostos os resíduos, 
devendo portanto ser considerado e 

 
A contaminação em zonas 
residenciais apresentará alto 
potencial impactante, devido a 

Residencial 10 

5 
Risco de exposição direta do 

receptor 
 Comercial 5 

Quadro 10 – Descrição e valoração de parâmetros 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor, 2015 

declarado o uso no local e entorno foram 
dispostos os resíduos. 

grande probabilidade de prejuízos 
socioeconômicos que poderão 
ocorrer. 

Agrícola / Industrial 1 
Quadro 11 - Descrição e valoração de parâmetros (cont.). 

 
Distância da população 

próxima (m) 
 

 
Uso atual do entorno, podendo ser mais de um. 
Como entorno, considera-se uma faixa de 
200m entorno da área onde foram dispostos os 
resíduos. 

 
A proximidade com zonas 
populacionais trará um maior peso, 
pois quanto menor a distância maior a 
probabilidade de contaminação. 

< 200 10 

10 
Risco de exposição direta do 

receptor 
 

200 a 500 5 

> 500 1 

 
Presença de Poços e 

Cacimbas (distância em 
metros) 

 
Uso da água subterrânea através de poços ou 

cacimbas 

 
A proximidade com poços ou cacimbas 
trará um maior peso, pois caso haja a 
contaminação será grande a 
probabilidade de chegar ao nível 
freático. 

< 200 10 

10 
Risco de exposição direta do 

receptor 
 

200 a 500 5 

> 500 1 

Estabilidade do maciço 
 

Evidências de estabilização como erosões, 
trincas, deformações, inclinações de postes, 
entre outros ou histórico de escorregamentos. 
 

A evidência de instabilidade de 
maciços aumenta o potencial poluidor. 

 

Existem indícios de 
instabilidade 

10 
1 

Dados obtidos em campo e 
apresentam baixo potencial de 

impacto Não há indícios de instabilidade 0 

Percolado / Chorume 
Existência ou não de surgência ou escoamento 

de percolado da massa de resíduos 

A presença visível de chorume em 
drenos ou drenagens de escoamento 
de chorume aumenta o potencial de 
impacto. Porém a ausência desta 
visibilidade poderá haver uma 
camuflagem desta contaminação. 

Presença visível de chorume 10 

5 Potencial de impacto mediano Não há presença visível de 
chorume 

0 

Drenagem Pluvial  
 

Presença ou ausência de drenagem pluvial e 
seu estado de conservação 

 

Um sistema de drenagem pluvial 
adequado trará maior segurança com 
relação à contaminação. 

 

Há sistema de drenagem 
pluvial adequado 

10 

1 
Dados obtidos em campo e 
baixo potencial de impacto Não há sistema de drenagem 

pluvial adequado 
0 

Geologia 

Litologias aflorantes na área de disposição e 
entorno baseada em mapas geológicos e se 
possível em observação expedita em campo. 
Se houver distinção, é importante destacar 
quais as litologias predominantes na área de 
disposição e no entorno. Deve-se focalizar 
especialmente ocorrências de rochas calcárias 
ou sedimentares arenosas  e solos derivados 
dessas rochas. 

A presença de zonas carsticas 
aumentará a probabilidade de 
contaminação o atenuará o seu grau de 
impacto. 

 

Zona Carstica 10 

1 Caracterização Regional 

Fora de Zona Carstica 
 

0 

 



 
 

3.2. Descrição dos parâmetros 

3.2.1. Tipo de resíduo 

Os resíduos de saúde e industriais foram pontuados com valores maiores 

devido ao alto grau de contaminação que poderá causar ao ambiente. 

 

Quadro 12 - Classificações de acordo com as normativas 

Tipo de 

resíduo 

Classe Resolução Definição 

Industrial I 
CONAMA 

303/2002 

São originados dos processos industriais. Possuem composição 

bastante diversificada e uma grande quantidade desses rejeitos é 

considerada perigosa. Podem ser constituídos por escórias 

(impurezas resultantes da fundição do ferro), cinzas, lodos, óleos, 

plásticos, papel, borrachas, etc. 

Serviços de 

saúde 
I 

CONAMA 

358/2005 

Qualquer resto proveniente de hospitais e serviços de saúde como 

pronto-socorro, enfermarias, laboratórios de análises clínicas, 

farmácias, etc.. Geralmente é constituído de seringas, agulhas, 

curativos e outros materiais que podem apresentar algum tipo de 

contaminação por agentes patogênicos (causadores de doenças) 

Domiciliar II B 
NBR  

10004/2004 

São aqueles gerados nas residências e sua composição é bastante 

variável sendo influenciada por fatores como localização geográfica e 

renda familiar. Porém, nesse tipo de resíduo podem ser encontrados 

restos de alimentos, resíduos sanitários (papel higiênico, por 

exemplo), papel, plástico, vidro, etc. 

Fonte: adaptado pelo autor, 2015. 

3.2.2. Estimativa do volume disposto (m³) 

A estimativa do volume disposto está atrelada ao número de habitantes 

do município. Ou seja, quanto maior for este volume de resíduo, maior será o 

risco de contaminação daquela área. As margens de valores da classificação 

deste parâmetro teve como referência a Ficha de pontuação de áreas 

contaminadas elaborada pela CETESB (2001). 

3.2.3. Tempo de disposição (anos) 

O tempo de disposição do resíduo corresponde ao período que o mesmo 

esteve ou está em operação em anos. Quanto maior o tempo de disposição, 

maior será o volume e a variabilidade de resíduos, afetando diretamente no 

risco de contaminação da área. 



 
 

3.2.4. Fim das atividades (anos) 

A idade do lixão é decisiva na determinação da fração orgânica do efluente. Em 

aterros antigos, grande parte da matéria orgânica já sofreu fermentação, de 

modo que a matéria orgânica que esta sendo lixiviada prove do resíduo novo, 

e, à medida que o volume disposto cresce, se constitui numa fração 

progressivamente menor do todo. (Hamada, 1999). 

Adotam-se os intervalos de 0 a 5, 5 a 10 e maior que 10 anos para a 

determinação dos intervalos do potencial de risco, considerando-se a curva de 

geração de chorume. 

3.2.5. Tipo de disposição 

O tipo de disposição do resíduo evidenciará determinadas feições 

morfológicas e indicará a presença de contaminações dos recursos naturais ou 

não. A presença de feições morfológicas como voçorocas ou cavidades trará 

uma contaminação direta ao lençol freático devido a maior facilidade de 

infiltração do contaminante.  

3.2.6. Excedente hídrico (mm/ano) 

Este parâmetro indica a quantidade de água de chuva (mm/ano) que, 

quando o solo encontra-se em um estado saturado e não ocorre mais a 

infiltração da água e também não ocorre a absorção da mesma pelas plantas, 

escoa-se pela superfície do terreno e chega até os cursos d’água. 

O maior valor de excedente hídrico (EH), indicará que maior será o 

escoamento superficial, tendo à presença de lixiviados e, além disso, partículas 

com contaminantes poderão ser deslocadas.   

Os valores referentes à classificação foram baseados na tabela de 

critérios para a dispensa de impermeabilização complementar, disponibilizada 

pela NBR 15849/2010.   



 
 

 

 

O valor de k, referente ao coeficiente de permeabilidade do solo, é 
expresso como um produto de um número por uma potência negativa de 10.  
Exemplo: k = 1,3 x 10-8 cm/seg, valor este, aliás, característico de solos 
considerados como impermeáveis.  

Segundo A. Casagrande, os intervalos de variação de K para os 

diferentes tipos de solo são:  

 

Figura 9 - Intervalos de variação de K para diversos solos. 

 

Sugere-se as subdivisões dos lixões, tanto quanto pelo seu porte 

(número de habitantes do município)  como pela sua constituição do solo, ou 

seja, argiloso, arenoso ou siltoso. 

Figura 8 - Critérios para a dispensa de impermeabilização complementar 

Fonte: ABNT, NBR 15849/2010 

Fonte: ABNT, NBR 15849/2010 



 
 

Figura 10 - Coeficiente de permeabilização de solos ripicos (Bas. Casagrande) 

 

De acordo com o aplicativo para o acesso ao banco de dados 

climatológico, apresentado no site do inmet, onde apresenta-se estimativas do 

Excedente hídrico (EH) para o território nacional, nota-se que solos arenosos 

apresentam EH maiores, seguidos por solos siltosos e posteriormente os solos 

argilosos (quadro. 13).  

Quadro 13 - Valor de Excedente hídrico (mm/aa). 

TIPO DE 
SOLO 

CIDADE 

Belo 
Horizonte 

Uberaba Alfenas Aimorés 
Teófilo 
Otoni 

ARENOSO 404 347 347 64 92 

SILTOSO 307 262 264 25 43 

ARGILOSO 239 204 217 07 11 

Fonte: Autor, 2015. 

Tendo como base os valores de EH divulgados pelo Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET) para todos os municípios do Estado de Minas Gerais e 

levando-se em consideração o menor valor de EH e maior valor de EH dos 

municípios mineiros, foram divididas as faixas de classificação deste 

parâmetro, em: menor que 113, 113 a 349, 350 a 810 e maior que 811. 

Devido às ocorrências climáticas do Estado de Minas Gerais, as faixas 

entre 113 a 349 e 350 a 810 foram identificadas com uma maior presença de 

municípios. 
 

3.2.7. Formas erosivas  
 

A existência de feições erosivas no solo (fig. 11) trará um aumento do 

potencial de contaminação diante da exposição direta ocorrida naquela 

área. 
 
 
 
 

Fonte: ABNT, NBR 15849/2010 



 
 

 
Figura 11 - Instabilidade do maciço 

 
Fonte: Feam (2014). 

 

3.2.8. Presença de cursos d’água (m) 

 A proximidade com cursos d’água é de suma importância devido 

ao risco de contaminação do mesmo, caso o sentido de escoamento 

superficial da área de disposição for em direção do curso d’água e esta 

distância for inferior a 200 metros, o seu potencial de contaminação será 

maior, sendo assim o valor da pontuação será classificado como valor 

máximo. 

3.2.9. Uso atual da área 

 Consideram-se como uso atual da área o local onde os resíduos 

foram dispostos e o seu entorno, devendo ter uma maior preocupação 

devido ao risco de exposição direta do receptor. 

 A contaminação em zonas residenciais apresentará alto potencial 

impactante diante da grande concentração de pessoas. 

3.2.10 Distância da população próxima (m) 

 A proximidade com zonas populacionais trará um maior peso no 

critério de classificação da pontuação deste parâmetro. Acredita-se que, 

quanto menor a distância de zonas populacionais em seu entorno maior 

será a probabilidade de contaminação. 



 
 

3.2.11. Presença de poços e cacimbas (m) 

 Os valores para a classificação da pontuação deste parâmetro 

foram baseados na deliberação Normativa CRH nº 052, de 15 de abril 

de 2005, de São Paulo, onde indica os valores de distância mínima para 

estabelecimento de Áreas de Restrição e controle (ARC), recomendado 

para Aterros e Resíduos Classe II.  

 A proximidade com poços ou cacimbas é classificada com um 

maior valor, pois caso haja a contaminação, a probabilidade de chegar 

ao nível freático será alta.  

3.2.12. Estabilidade do maciço 

 É de suma importância a avaliação sobre a presença de trincas, 

deformações, inclinações de postes ou anomalias superficiais no solo. A 

constatação dessas características representa alto risco de 

contaminação e é pontuada com o valor máximo de risco. 

3.2.13. Chorume 

 O chorume corresponde ao material percolado gerado a partir dos 

resíduos sólidos e é resultado da interação entre a água infiltrada na 

massa, os líquidos pré-existentes em seu interior e os diversos 

componentes dissolvidos no maciço. Em caso onde há a constatação do 

lixiviado em superfície indica condições construtivas precárias e o risco a 

contaminação é maior (Ogihara, 2013). 

 A presença visível de chorume em drenos ou drenagens de 

escoamento aumenta o potencial poluidor da área. Porém na ausência 

desta visibilidade poderá haver uma camuflagem desta contaminação. 

3.2.14. Drenagem pluvial 

 A drenagem pluvial é essencial para o direcionamento das águas 

pluviais a montante e nas áreas de influência do maciço. Este 

direcionamento evita processos erosivos e escorregamentos e a 

saturação do maciço, diminuindo a disponibilidade de água e a geração 

de lixiviados. Diante disto, a presença de um sistema de drenagem 

pluvial adequado trará maior segurança com relação à contaminação. 



 
 

3.2.15. Geologia 

 A composição morfológica do relevo carstico, com a presença de 

cavernas, dolinas e sumidouros, e diante da dissolução química da 

rocha decorrente deste tipo de relevo, juntamente com a presença de 

contaminantes no solo aumentará o impacto de contaminação.  

3.3. Descrição dos pesos 

Definem-se os pesos apresentados no quadro 10 e 11 como: 

 Peso 01, Dados obtidos em campo e apresentam baixo potencial de 

impacto; 

 Peso 05, dados com potencial de impacto mediano; 

 Peso 10, dados obtidos em campo e apresentam alto potencial de 

impacto. 

4. PROPOSTA PRELIMINAR DE ENCERRAMENTO DE ÁREAS 

DE DISPOSIÇAÕ DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS A CÉU 

ABERTO 

 

A questão da disposição de resíduos sólidos urbanos em áreas 

inapropriadas está em pauta nos grandes eventos ambientais a nível mundial. 

 A grande questão é a pergunta feita pelos estudiosos do assunto: O 

lixão deverá ser fechado ou convertido em aterros sanitários? Em caso de 

fechamento destes lixões, as áreas serão recuperadas, remediadas ou 

reabilitadas para o seu uso social? 

 Para determinar se um lixão será fechado, reabilitado ou remediado 

devem ser avaliados os potenciais riscos ambientais que compõem os estudos 

técnicos como a avaliação de impactos ambientais incluindo estudos de áreas 

adjacentes ao lixão, sendo elas naturais ou antrópicas, como APP e 

propriedades rurais ou pequenos centros urbanos, dentre outros.  

 O ponto de partida para a recuperação de áreas que apresentam, ou 

não, níveis de contaminação do solo por diversos motivos é a investigação da 

área através de analises de solo e água subterrânea. 

 O principal agente contaminante de áreas com disposição de resíduos 

sólidos urbanos é o chorume. Este líquido é resultante do processo de 

putrefação dos resíduos, ou seja, o apodrecimento da matéria orgânica que 

compõe os resíduos sólidos. 



 
 

 Outro agente contaminante é o gás metano que também é liberado 

através da decomposição da matéria orgânica. Este gás em conjunto com o 

dióxido de enxofre é parte integrante do efeito estufa. 

 Há estudos que mostram a possibilidade do reaproveitamento destes 

agentes contaminantes, chorume e metano, para a produção de energia 

elétrica. Porém existem estudos que comprovam que seus altos índices de 

liberação podem causar danos irreversíveis. 

 Segundo o manual de reabilitação de lixão do Programa Regional sobre 

Gestão de Resíduos Sólidos e Aterros Sustentáveis Asiático, o processo de 

avaliação de riscos é um conjunto de lógicas sistêmicas, e atividades, bem 

definidas que fornecem o tomador de decisão com a identificação, 

quantificação e avaliação do risco associado com certos fenômenos naturais ou 

ações antrópicas. 

 No Programa é considerado que na avaliação de risco deve ser feito um 

levantamento de dados secundários da área do lixão a ser encerrado, como o 

histórico do lixão, tempo de operação, tipos de resíduos dispostos e a estrutura 

geológica da área.  

 Assim as propostas a serem apresentadas foram baseadas em revisões 

bibliográficas nacionais e internacionais. Como este projeto teve como objetivo 

a continuidade das ações desenvolvidas pela Feam, relativo à reabilitação dos 

passivos de RSU, foram utilizadas como referências as metodologias e ações 

semelhantes às quais as informações já produzidas pudessem ser adaptadas. 

Desta forma, as metodologias propostas pelas Nações Unidas (Programa 

Ambiental das Nações Unidas, 2005) tornou-se base fundamental para este 

projeto, bem como a metodologia utilizada na Ásia (Manual de reabilitação de 

lixão do Programa Regional sobre Gestão de Resíduos Sólidos e Aterros 

Sustentáveis Asiático, China, 2008). 

 Desta forma, a metodologia adotada neste trabalho se baseou na 

caracterização de riscos potenciais através de dados de características da 

disposição dos resíduos a fim de obter uma graduação de risco que permite 

priorizar ou classificar áreas para uma abordagem de encerramento e 

reabilitação de áreas com disposição de RSU.  

4.1. Introdução às propostas de reabilitação de passivos de RSU 

 A Fundação Estadual de Meio Ambiente e Fundação Israel Pinheiro - 

FIP realizou uma pesquisa de obtenção de dados de alguns municípios de 

Minas Gerais, avaliação dos critérios, e definição de pontuação final de cada 

lixão dos municípios.  

O critério para pontuação dos pesos foi reavaliado com base na 

relevância do risco ambiental dos parâmetros de avaliação. Os pesos foram 



 
 

classificados com valores de 1 a 10, sendo 1 para parâmetros de menor 

potencial de contaminação e 10 para parâmetros de maior potencial de 

contaminação. 

Após adaptação realizada no âmbito deste projeto, conforme descrito na 

metodologia, foi obtida valor da pontuação final que ficou em um intervalo de 

54 a 600 pontos. 

Para esta proposta de priorização ou classificação serão adotados três 

grupos divididos por risco de contaminação, baixo, médio e alto, conforme o 

quadro 15. Para as 226 áreas analisadas foram identificadas que 24,34% estão 

classificadas como risco baixo, 68,58% estão classificadas como risco médio e 

7,08% classificadas como risco alto. 

Quadro 14 - Grupos de riscos 

Pontuação Risco % 

54 - 236 BAIXO 24,34 

237 - 417 MÉDIO 68,58 

418 - 600 ALTO 7,08 

 

 Com base na distribuição dos municípios por risco (baixo, médio e alto) 

temos que, a probabilidade de municípios com baixo risco impactar receptores 

sensíveis por uma potencial contaminação é menor que municípios de risco 

médio ou alto.  

 A Politica Nacional de Resíduos Sólidos estabelece através da lei nº 

12.305/10, o prazo para os Municípios brasileiros encerrarem suas áreas de 

disposição de resíduos sólidos a céu aberto, popularmente denominados 

lixões, que encerrou em 2014. Porém um ano após o encerramento do prazo 

para encerramento da disposição de resíduos em lixões, em 2015, houve 

alterações nos prazos (Lei PL 2289/2015), prolongando-os para os anos de 

2018 a 2021, conforme o quadro abaixo: 

Quadro 15 - Prazos de encerramento de lixões conforme a PNRS 

MUNICÍPIOS PRAZO 
CAPITAIS E REGIÃO METROPOLITANA 31/07/2018 

MAIS QUE 100.000 HAB. 31/07/2019 

50.000 – 100.000 HAB. 31/07/2020 

MENOS QUE 50.000 HAB. 31/07/2021 
Fonte: Autor, 2016. 

Assim, considerando estes prazos foi proposta a utilização dos mesmos 

junto às variáveis população e riscos potenciais para definição da reabilitação 

dos passivos de RSU. 

Considerando também que a lei traz a divisão por número de habitantes, 

essa variável foi incorporada da seguinte forma:  



 
 

 Municípios que possuem até 50 mil habitantes; 

 Municípios que possuem o número de habitantes entre 50 mil e 100 

mil pessoas; 

 Municípios que possuem mais de 100 mil habitantes. 

 O Estado de Minas Gerais possui 785 municípios com populações até 50 

mil habitantes, 37 municípios dentro do intervalo de 50 mil e 100 mil habitantes 

e 32 municípios com mais de 100 mil habitantes, segundo dados atualizados 

do IBGE. Dentro destes cenários entende-se que o poder econômico dos 

municípios mineiros é levado em consideração para execução do procedimento 

de reabilitação dos passivos de RSU.  

A seguir apresentaremos duas propostas para a reabilitação dos passivos 

de RSU, sendo elas por classificação e por priorização.  

4.1.1. Proposta de reabilitação de passivos de RSU utilizando a 

classificação 

Considerando-se o cruzamento entre potencial de risco e número de 

habitantes, apresenta-se a proposta de acordo com o quadro 16, considerando 

como resultado desse cruzamento o tipo de encerramento a ser realizado e 

prazo. Assim, o grau de risco e o tamanho da população irão determinar o tipo 

do procedimento de reabilitação e os prazos estabelecidos para o início de 

execução do procedimento de reabilitação dos passivos de RSU. 

Quadro 16 - Metodologia de reabilitação e seus prazos 

RISCO 
HABITANTES 

< 50.000 50.000 – 100.000 > 100.000 

BAIXO Simples +4 Completa +3 Completa +2 

MÉDIO Completa +3 Completa +2 Completa +1 

ALTO Completa +2 Completa +1 Completa +1 
Fonte: Autor, 2016. 

Para proposição de prazos da matriz considerou-se as faixas de número 

de habitantes da Lei nº 12.305/10 e os prazos para encerramento da 

disposição em lixões e aterros controlados com base na lei PL 2289/2015, para 

o início do procedimento de reabilitação dos passivos de RSU, conforme o 

quadro a cima.  

Alinhado a estes prazos sugere-se que os mesmos tenham um prazo 

para realizarem o processo de encerramento destas referidas áreas, sendo o 

prazo máximo de 04 anos para classificados como risco baixo e pertencente ao 

grupo de menos que 50.000 habitantes, 3 anos para os Municípios entre 50 mil 

e 100mil habitantes e 2 anos para os maiores que 100 mil. Os Municípios 

classificados como risco médio terão 03, 02 e 01 anos para os grupos de 50 

mil, entre 50 mil e 100 mil e superiores que 100 mil habitantes, 

respectivamente. Municípios que tem população inferior a 50 mil habitantes e 

estão classificados como risco alto terão 2 anos para o processo de 



 
 

encerramento e 1 ano para o restante dos municípios presente nesta 

classificação. 

Somente os Municípios com menos de 50 mil habitantes e classificados 

como risco potencial baixo deverão realizar a metodologia de encerramento 

simples, os demais deverão realizar a metodologia completa. 

O quadro abaixo descreve um cenário com base nos dados cadastrados 

em uma planilha construída pela FEAM.  O cruzamento das informações 

resulta no número de municípios pertencentes aos grupos de risco e 

habitantes. 

Quadro 17- Quantidade de Municípios por risco e habitantes 

Risco 
Habitantes 

< 50000 >50000 <100000 > 100000 

BAIXO 46 9 4 

MÉDIO 0 141 0 

ALTO 2 0 2 
Fonte: Autor, 2016 

Resultam-se que, 46 Municípios com menos de 50 mil habitantes estão 

classificados como risco baixo, 0 risco médio e 2 Municípios no risco alto. O 

grupo dos Municípios com menos de 100 mil habitantes e mais que 50 mil 

habitantes apresenta um cenário de 9 Municípios no risco baixo, 141 risco 

médio e 0 do risco alto. Para os Municípios com mais de 100 mil habitantes 

temos que, 4 são risco baixo, 0 médio e 2 para risco alto. 

4.1.2. Proposta de encerramento por priorização 

Esta proposta visa o estabelecimento de prazos para reabilitação de 

áreas de disposição de resíduos sólidos através da combinação de dois dados 

como: Grau do risco de contaminação e o Número de habitantes do Município.  

A metodologia de reabilitação de passivos de disposição de resíduos 

sólidos urbanos será a completa para todos os casos, diferenciando assim, 

somente os prazos de execução do procedimento de reabilitação dos passivos 

de RSU. 

Quadro 18 - Anos para encerramento - Proposta por priorização 

RISCO 
HABITANTES 

< 50.000 50.000 – 100.000 > 100.000 

BAIXO 4 anos 3 anos 2 anos 

MÉDIO 3 anos 2 anos 1 ano 

ALTO 2 anos 1 ano 1 ano 
Fonte: Autor, 2016. 

Sugere-se que os mesmos tenham um prazo para realizarem o processo 

de encerramento destas referidas áreas, sendo o prazo máximo de 04 anos 

para classificados como risco baixo e pertencente ao grupo de menos que 



 
 

50.000 habitantes, 3 anos para os Municípios entre 50 mil e 100 mil habitantes 

e 2 anos para os maiores que 100 mil. Os Municípios classificados como risco 

médio terão 03, 02 e 01 anos para os grupos de 50 mil, entre 50 mil e 100 mil e 

superiores que 100 mil habitantes, respectivamente. Municípios que tem 

população inferior a 50 mil habitantes e estão classificados como risco alto 

terão 2 anos para o processo de encerramento e 1 ano para o restante dos 

municípios presente nesta classificação. 

O procedimento inicia-se com a análise da área através de métodos de 

identificação de áreas contaminadas com a realização das etapas de Avaliação 

Preliminar e Investigação Confirmatória. 

4.2 Procedimentos para reabilitação 

4.2.1 Encerramento Simples 

Lixões pertencentes a municípios com até 100.000 habitantes e 

classificados como risco baixo e lixões classificados como risco médios que 

apresentam até 50.000 habitantes não passarão pela investigação 

confirmatória tendo em vista que poderão não apresentar constatações de 

contaminações. Diante disto, passarão direto para o processo de encerramento 

apresentado no caderno técnico da Fundação Estadual de Meio Ambiente. 

a. Levantamento topográfico, investigação geológica e hidrogeologia; 

b. Representação em plantas planialtimétricas, em escala não inferior a 

1:2.000, do uso do solo, das águas subterrâneas e das águas 

superficiais num raio mínimo de 200m; 

c. Reconformação geométrica do maciço e proposição de cobertura 

final; 

d. Sistema de drenagem, acumulação e tratamento de líquidos 

percolados; 

e. Sistema de drenagem de águas pluviais, implantação de canaletas 

de drenagem pluvial a montante do maciço para desvio das águas de 

chuva e o aproveitamento da mesma; 

f. Sistema de drenagem de gases; 

g. Plano de monitoramento geotécnico, de gases e das águas 

superficiais e subterrâneas na região do aterro; 

h. Cobertura vegetal; 

i. Isolamento físico e visual da área do aterro; 

j. Uso futuro da área incluindo, preferencialmente, proposta de 

legislação que imponha restrições ao uso do solo nas áreas 

diretamente afetadas; 

k. Cronograma de execução. 

Após estes passos deverá ocorrer a manutenção e o monitoramento 

ambiental da área, havendo assim a condição necessária para o uso futuro da 



 
 

área. Constatando-se a contaminação o lixão passa a seguir os passos 

semelhantes aos lixões classificados como encerramento completo. 

4.2.2 Encerramento Completo 

Lixões pertencentes a municípios que apresentam mais que 100.000 

habitantes, lixões classificados como risco médio que apresentam populações 

de 50.000 a 100.000 habitantes e lixões classificados como risco alto e que 

pertençam a todos os grupos de divisões de populações passarão pela 

avaliação preliminar e investigação confirmatória tendo em vista que poderão 

apresentar constatações de contaminações.  

 Avaliação preliminar 

 
 Coleta de dados sobre o histórico de operação da área; 

 Levantamento de informações disponíveis sobre o meio físico; 

 Desenvolvimento de um modelo conceitual. 

 
 Investigação Confirmatória 

 
 Implantação da rede de monitoramento; 

 Desenvolvimento de um plano de amostragem; 

 Coleta das amostras de água subterrânea e ar do solo 

 Comunicação à FEAM. 
 

 Avaliação Preliminar 

A etapa de avaliação preliminar nas áreas de disposição de residUos de 

origem urbana tem por objetivo levantar informações sobre o histórico de 

operação da área, constatar evidências, indícios ou fatos que permitam 

suspeitar da existência de contaminação na área sob avaliação, por meio do 

levantamento de informações disponíveis sobre o uso atual e pretérito da área. 

A simples inexistência de uma licença ou de uma aprovação de projeto já leva 

ao entendimento de possível contaminação do solo, pois seria resultado de 

operação ilegal. 

O responsável legal deverá explicitar quais sistemas de proteção ambiental 

foram instalados e operados no local e qual o estado desses sistemas (Sistema 

de drenagem de águas pluviais; Sistema de impermeabilização; Sistema de 

detecção de vazamentos; Sistema de coleta e tratamento de percolados; 

Sistema de drenagem e tratamento de gases; Cobertura final e Sistema de 

monitoramento ambiental). Note-se que a inexistência ou mesmo a falta de 



 
 

manutenção de um desses sistemas já é uma indicação forte de que algum 

problema ambiental pode estar ocorrendo 

Também tem o objetivo de levantar informações sobre o meio físico que 

possam ter sido levantados nas investigações efetuadas durante os trabalhos 

de implantação da área de disposição de resíduos, objeto da investigação. 

Para a execução da etapa de avaliação preliminar deverão ser realizadas 

as seguintes atividades 

 Levantamento da documentação disponível sobre a área, notadamente 

aquela disponível na própria prefeitura ou empresa responsável pela 

implantação e operação do aterro ou lixão, e nos processos 

administrativos de acompanhamento da CETESB; 

 Levantamento de dados disponíveis nos documentos obtidos sobre o 

histórico de ocupação da área, com a durante a sua implantação e 

operação (sondagens com descrição da geologia e hidrogeologia, dados 

de monitoramento ambiental e geotécnico, etc); 

 Indicação de todas as atividades desenvolvidas no local; 

 Levantamento aerofotogramétrico temporal; 

 Levantamento de informações coletadas em inspeções de 

reconhecimento; 

 Levantamento de informações coletadas em entrevistas com 

funcionários e moradores do entorno; investigações do meio físico 

desenvolvidas previamente a 'implantação da área de disposição de 

resíduos; 

 Preenchimento da "Ficha Cadastral de Áreas Contaminadas"; 

 Elaboração de modelo conceituail, 

 O modelo conceitual e um relato escrito e/ou uma representação gráfica 

do empreendimento investigado, do meio físico e dos processos físicos, 

químicos e biológicos que determinam o transporte de contaminantes da(s) 

fonte(s) através dos meios que compõem este sistema, ate os potenciais 

receptores dentro deste sistema. Esse modelo conceitual é fundamental para o 



 
 

desenvolvimento de um plano adequado de amostragem para a Investigação 

confirmatória 

 O Responsável Legal devera elaborar relatório de avaliação preliminar, 

contendo os resultados do levantamento de informações existentes, dos dados 

do histórico da área e de seu entorno, das informações coletadas em 

inspeções de reconhecimento, o modelo conceitual da área, uma planta ou 

croqui de localização da área e uma planta com a localização e identificação de 

locais que evidenciem uma eventual contaminação na área, ou indícios de 

contaminação. Nessa planta deverão ser apresentados às coordenadas 

geográficas UTM do centro da área. 

 O relatório de avaliação preliminar devera ser acompanhado por 

Declaração de Responsabilidade, onde o responsável legal e o responsável 

técnico declaram que as informações apresentadas são verdadeiras, completas 

e que todas as exigências da FEAM foram atendidas. Juntamente com a 

declaração deverá ser apresentada a ART ou declaração do respectivo 

conselho profissional do Responsável Técnico. O relatório de Avaliação 

preliminar devera ser apresentado em conjunto com o relatório de investigação 

confirmatória. 

 Em alguns casos, durante a execução da etapa de avaliação preliminar 

poderão ser identificadas situações de perigo, sendo desta forma, necessária a 

adoção por parte do Responsável Legal de medidas emergências para a sua 

eliminação, conforme especificado nos procedimentos de gerenciamento de 

áreas contaminadas. Nesses casos, se a situação de perigo estiver associada 

a contaminação da área, ela será classificada antecipadamente como AI e 

deverão ser realizadas, pelo responsável Legal, as etapas de investigação 

detalhada e de avaliação de risco. 

 Investigação confirmatória  

 A etapa de investigação confirmatória tem como objetivo principal 

confirmar ou não a existência de contaminação gerada a partir da área de 

disposição de resíduos, incluídas todas as unidades operacionais que dela 

fazem parte, como por exemplo, sistemas de tratamento de efluentes que 

existam no local. O proposito da investigação confirmatória é: 

 Demonstrar que a área de disposição de resíduos não está causando 

um efeito adverso ao ambiente e a saúde humana. 

 Demonstrar que o chorume e gases gerados estão sendo controlados de 

forma adequada; 

 Indicar a necessidade de realização de uma investigação detalhada e 

um estudo de avaliação de risco, com o objetivo de avaliar se medidas 

de intervenção adicionais são necessárias para o gerenciamento da 



 
 

área, com vista a proteção dos bens a proteger identificados n área de 

influência.  

 

O procedimento a ser utilizado na realização da etapa de investigação 

confirmatória deve ser construído basicamente pelas seguintes ações: coleta 

de dados existentes, estabelecimento de plano de investigação, coleta e 

analise quimida de amostras e interpretação dos resultados. O plano de 

investigação deverá ser elaborado com base no modeloconceitural definido na 

etapa de avaliação preliminar e considerar no mínimo, as recomendações 

abaixo: 

o Reunir e avaliar os dados existentes 

Com baso nos resultados do relatório de avaliação preliminar, deverá ser 

elaborado texto explicativo com histórico resumido das intalações e 

manejo dos resíduos depositados no local, e plantas em escala 

apropriada da área do empreendimento e do entorno contendo: 

a) Posicionamento da área de disposição de resíduos; 

b) Posicionamento da área de tratamento de efluentes líquidos 

(chorume); 

c) Área de abastecimento de veículos caso existam; 

d) Áreas de tratamento de resíduos (compostagem, reciclagem, etc); 

e) Identificação dos locais onde foi constatada situação de perigo; 

f) Identificação dos locais onde foram desencadeadas medidas 

emergenciais; 

g) Identificação dos locais onde possam existir receptores potenciais 

ou bens a proteger na área interna e externa ao aterro; 

h) Posicionamento dos sistemas de proteção ambiental; 

i) Estado desses sistemas em termos de operação e manutenção. 

o Definição da Rede de Monitoramento 

Para a realização da investigação confirmatória em areas de disposição de 

resíduos sólidos de origem domiciliar, deverão ser executadas sondagens e 

implantação de poços de monitoramento das fontes potenciais de 

contaminação identificadas e apresentadas nas plantas citadas a cim. O 

objetivo é avaliar o potencial impacto da área sobre a qualidade da agua 

subterrânea e identificar a migração de gases para a área externa da camada 

de resíduos. 

Com este objetivo deverá ser implantada uma rede de monitoramento da 

agua subterrânea e de gases, cujo projeto deve ser definido em função do 

tamanho da área (numero de pontos de investigação) e características 

geológicas e hidrogeologicas do local investigado. 

O desenvolvimento da caracterização geológica e pedológica será realizado 

por meio das sondagens a serem executadas para a instalação de poços de 

monitoramento, realizando-se a descrição dos materiais encontrados, com o 



 
 

objetivo de definir suas distribuições tridimensionais. Para a definição das 

características geológicas e pedológicas da área deverão ser realizadas: 

a) Sondagens por meio de métodos adequados ao meio e a coleta das 

amostras exigidas; 

b) Identificação e a descrição do solo, sedimento, rocha e/ou aterro de 

acordo com as recomendações do Manual de Descrição e Coleta de 

Solos no Campo, da Sociedade Brasileira de Ciência do Solo, e outros 

documentos aplicáveis à descrição de rochas; 

c) Elaboração de texto explicativo com resumo da descrição das rochas, 

sedimentos, solos e aterros encontrados no local; 

d) Elaboração de planta com a localização das sondagens executadas e 

dos pontos de amostragens. 

 

Observação: A profundidade final de investigação deverá possibilitar a 

identificação e caracterização de todas as camadas importantes para a 

movimentação das substancias químicas de interesse no local investigado e 

consolidado do modelo conceitual da área. 

Estas sondagens devem ser executadas o mais próximo possível das 

areas potenciais (massa de resíduos e unidade de tratamento de chorume), 

locadas ao longo de todo o perímetro, considerando um espaçamento máximo 

de 50 metros. O numero de sondagens a ser efetuada dependerá do tamanho 

da área investigada sendo que no mínimo 4 sondagens a jusante e uma a 

montante destas áreas devem ser executadas. 

Na área de tratamento do chorume, ao menos 2 poços de monitoramento 

adicionais devem ser instalados a jusante da mesma. 

A caracterização hidrogeológica deve ser realizada visando obter dados 

para o entendimento da dinâmica de circulação da água no aquífero freático ou 

livre e aqueles a ele conectados, com o objetivo de posicionar verticalmente de 

forma adequada a rede de monitoramento. 

Na caracterização hidrogeologica deverão ser executadas, pelo menos, as 

seguintes atividades: 

a) Instalação de poços de monitoramento em cada uma das sondagens 

efetuadas, construídos de acordo com a norma ABNT NBR 15495-1 e 

ABNT NBR 15495-2; 

b) Instalação de poços multiniveis com as seções filtrantes dos poços mais 

profundos localizados em camadas condicionantes de fluxo, com o 

objetivo de determinar a existência de fluxo vertical; 

c) Determinação da cota topográfica da boca do poço e medição do nível 

d’água para calculo do potencial hidráulico em cada poço de 



 
 

monitoramento, com medidas realizadas na mesma data, inclusive nos 

poços multiníveis instalados para a determinação da existência de 

gradiente de potencial hidráulico vertical; 

d) Realização de ensaio para determinação da condutividade hidráulica em 

todos os poços de monitoramento instalados; 

e) Determinação das velocidades de fluxo das águas subterrâneas nas 

unidades hidrogeologicas condicionantes para o transporte, 

considerando o sentido de movimentação no local; 

f) Elaboração de mapas potenciometricos; 

g) Texto explicativo com resumo da hidrogeologia local. 

 

Obs: Em função do modelo conceitual geológico e hidrogeologico desenvolvido 

com base nos dados levantados na avaliação preliminar e das sondagens 

efetuadas na investigação confirmatória, deve ser efetuada a instalação de ao 

menos um conjunto multinivel, com a finalidade de averiguar a existência de 

fluxo vertical no local. 

Para a realização do monitoramento da migração de gases a partir da 

massa de resíduos, o responsável legal deverá implantar pontos de 

monitoramento projetados especificamente com esta finalidade, considerando 

as recomendações a seguir. 

Deverão ser executadas sondagens adicionais ao lado de cada uma das 

sondagens mencionadas anteriormente, para a implantação dos poços de 

avaliação da migração de gases gerados na massa de resíduos. Estas 

sondagens deverão se estender até a profundidade de 5 metros ou até atingir a 

água subterrânea caso o novel d’água seja mais raso, devendo ser evitada a 

sua instalação em profundidades menores do que 1,5 metros. A base do poço 

deve ser instalada no mínimo 50cm a cima da franja capilar. 

Os poços instalados na zona não saturada deverão ter seção filtrante 

curta (máximo 1 metro) com diâmetro de 1” centralizado em um furo de 5”. O 

pré-filtro deve ter um comprimento com pré-filtro instalado a 30cm a cima do 

topo do tubo do filtro. 

Sobre o pré-filtro deve ser instalado o selo de bentonita granular (30cm de 

bentonita granulada seca + 60 de bentonita granulada úmida), devendo ser 

evitado o uso de bentonita em pellets. O furo deve ser preenchido com calda 

de preenchimento (mistura de cimento e bentonita), sendo que à partir da 

superfície o furo deve ser preenchido com no mínimo 30 cm da calda de 

cimento. Na extremidade o tubo deve ser fechado com um conector Swagelop 

com tampa ou similar, que permita a conecção a um tubo de teflon ou nylon de 

¼’.  

o Coleta de amostras de água subterrânea  



 
 

Após a instalação e desenvolvimento dos poços de monitoramento deverá ser 

aguardado um período mínimo de 10 dias para proceder-se a coleta de 

amostras de água subterrânea. 

As amostras devem preferencialmente ser coletadas por método de 

purga por baixa vazão e rebaixamento, com controle analítico de parâmetros 

indicadores, conforme descrito nos procedimentos de amostragem de agua 

subterrânea constante do documento de Procedimento para a identificação de 

passivos ambientais em estabelecimentos com sistema de armazenamento 

subterrâneo de combustíveis (SASC), disponível em  

(www.cetesb.sp.gov.br/servicos/licenciamento/postos/docuemntos/S704.pdf) 

Na execução do monitoramento de água subterrânea para o 

acompanhamento das operações da área, deverão ser considerados 

inicialmente os parâmetros e as substancias relacionadas na lista 1 da tabela 

abaixo. Uma vez detectados indícios de impactos desta operação na qualidade 

de água subterrânea, na próxima campanha de amostragem além das 

substancias definidas na lista 1, deverão ser avaliadas também as substancias 

da lista 2. Caso a avaliação preliminar indicar a possibilidade de disposição de 

resíduos industriais, deverão ser também avaliadas as substancias da lista 3. 

Nos casos em que a área de disposição de resíduos estiver desativada 

e/ou não estiver sendo monitorada, após a instalação de rede de 

monitoramento na forma como definido anteriormente, as amostras de agua 

subterrânea coletadas devem ser analisadas para as substancias definidas nas 

listas 1 e 2 e caso necessário na lista 3 da tabela abaixo. 

Quadro 19 - Substâncias de interesse a serem considerados no monitoramento e investigação 
confirmatória de áreas de disposição de resíduos de origem urbana 

Lista de parâmetros 1 Lista de parâmetros 2 Lista de parâmetros 3 

N-Amoniacal Arsenio Pesticidas fenoxi-acidos, 
clorados e fosfarados. 

COD – Carbono 
Organico Dissolvido 

Cromo Herbicidas 

COT – Carbono 
Orgânico Total 

Cobre Cianeto 

Ferro total Chumbo SVOCs 

Manganês total Zinco PCBs 

Cloreto Bário  

Aluminio total VOCs Hidrocarbonetos 
Aromaticos Policlorados 

N-Nitrato TPH  

Sulfato PAH Outros necessários de 
acorod com a 
caracterização dos 
resíduos depositados. 

Eh   



 
 

Ph(*) Cádmio  

Condutividade elétrica(*) Mercurio  

Temperatura (*) Níquel  

Oxigênio Dissolvido (*)   

   

(*) Determinação em campo 

1 – Parâmetros para indicar impacto da infiltração de chorume 

2 – Contaminantes Comunss 

3 – Contaminantes comuns em áreas que potencialmente tenham recebido 
resíduos de origem industrial. 

 

o Monitoramento da presença de gases no solo 

Para o monitoramento da presença de gases no solo, deve ser executada a 

purga do poço de monitoramento instalado com este objetivo. Para o calculo do 

volume a ser purgado deve ser condimentado o volume total do poço instalado. 

Na execução da purga devem ser removidos 3 vezes o seu volume. A vazão do 

bombeamento para execução desta purga deve ser igual ou inferior a 

200ml/min. 

Para o monitoramento da presença de gases no solo deverão ser utilizados 

equipamentos de campo que permitam a execução de medidas da presença 

qualitativa e semi-qualitativa de Metano, VOCs, Oxigênio e limite inferior de 

inflamabilidade (LII). 

o Ações a serem adotadas 

Independentemente de quaisquer contaminações do solo e da agua 

subterrânea que vierem a ser detectadas constatada a inexistência de licença 

ou aprovação de projeto, ou a inexistência ou problemas operacionais e de 

manutenção de plano menos um dos sistemas de proteção ambiental os 

devidos processos administrativos de contravenção devem ser instaurados e 

pelo menos uma exigência para sanar as irregularidades constatadas deve ser 

imposta. 

Caracterizada a existência de perigo durante a realização da investigação 

confirmatória, o responsável legal deverá comunicar imediatamente tal falto à 

FEAM, ao Corpo de Bombeiros e à Defesa Civil e adotar prontamente as 

medidas emergenciais cabíveis para sua eliminação. 

Quando da existência de contaminante em fase livre, o responsável legal 

deverá implantar e operar sistema de recuperação da fase livre assim que a 

mesma for constatada, concomitantemente com a realização das demais 

etapas do processo de reabilitação de áreas contaminadas. 



 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Visando a erradicação dos lixões no Estado de Minas Gerais, a Fundação 

Estadual de Meio Ambiente, através do programa Minas Sem Lixões vem 

desenvolvendo metodologias que agregam valores no processo de 

encerramento de áreas de disposição de resíduos sólidos urbanos, como lixões 

e aterros controlados. 

No intuito de contribuir para estas ações, desenvolveu-se este projeto 

agregando metodologias internacionais e nacionais bem como a continuação 

de métodos já utilizados pelo órgão ambiental. 

Após o estudo de diferentes bibliografias internacionais, foram 

selecionadas duas metodologias que serviram como base para o 

desenvolvimento do projeto, sendo elas: metodologia disponibilizada pelas 

Nações Unidas com o título “encerramento de lixão e transição para aterros 

sanitários” e a metodologia utilizada na Índia, desenvolvida pela universidade 

de Chennai, “manual de reabilitação de lixão do programa regional sobre 

gestão de resíduos sólidos e aterros sustentáveis Asiáticos”. Consideraram-se 

também relatórios desenvolvidos através da parceria Feam/FIP onde delineou 

os direcionamentos deste projeto, permitindo assim a contribuição do autor 

para com o tema em questão. 

Através do estudo destas metodologias desenvolveram-se duas propostas 

de reabilitação de passivos de RSU com o objetivo de atender ao programa 

“minas sem lixões” de forma sustentável, ou seja, atendendo as normas 

estabelecidas pelo órgão ambiental estadual e que esteja dentro dos 

orçamentos dos municípios mineiros. 

As propostas de reabilitação de passivos de RSU por Priorização e 

Classificação consideram os novos prazos de encerramento de áreas de 

disposição final de resíduos sólidos urbanos apresentados pela Politica 

Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, através da Lei PL 2289/2015, e a partir 

destes prazos tem-se o prazo de encerramento ou o método de encerramento 

levando-se em consideração o número de habitantes do Município e o grau de 

risco apresentado por ele. O grau de risco será obtido através dos grupos de 

pontuações estabelecidos no projeto, pontuação esta adquirida através das 

analises dos parâmetros já estabelecido na parceria FEAM/FIP. 

Estas propostas objetivam possibilitar aos municípios mineiros encerrarem 

suas áreas de passivos de RSU utilizando métodos adequados e, caso seja 

necessário, métodos de reabilitação de áreas eficazes em prol da saúde 

humana e de bens a proteger. 

 



 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

Caderno Técnico de reabilitação de áreas degradadas por resíduos sólidos 

urbanos, Fundação Estadual de Meio Ambiente – FEAM, 2010. Disponível em 

http://www.feam.br/images/stories/Flavia/areas_degradadas.pdf. Acesso em 12 

de abril de 2016. 

Closing of an Open Dumpsite and Shifting from Open Dumping to Controlled 

Dumping and to Sanitary Landfilling. Disponível em 

http://www.unep.or.jp/ietc/Publications/spc/SPC_Training-Module.pdf. Acesso 

em 04 de novembro de 2014. 

Closure of Dumps and non-compliant Landfills, Municipal Programme for Solid 

Waste Management in Bosnia and Herzegovina, 2011. Disponível em http://bih-

waste.se/wpcontent/uploads/2011/11 /Closure-of-Dumps-and-non-compliant-

Landfills.pdf. Acesso em 25 de novembro de 2014. 

Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAM) e pelo Centro Pan-Americano 

de Engenharia Sanitária e Ciências do Ambiente (CEPIS / OPAS). Disponível 

em http://www.redrrss.pe/material/20090128192119.pdf.  Acesso em 05 de 

novembro de 2014. 

Documento elaborado pela Secretaria de Ecologia do Governo do Estado do 

México (SEGEM) e a Agência Alemã de Cooperação técnica (GTZ). Disponivel 

em http://www.sustenta.org.mx/3/wpcontent/files/MT_ClausuraTiraderos.pdf. 

Acesso em 20 de novembro de 2014. 

Dumpsite Rehabilitation Manual, Centre for Environmental Studies Anna 

University - Chennai, Índia, 2008. Disponível em http://www.swlf.ait.ac.th & 

http://www.arrpet.ait.ac.th. Acesso em 20 de agosto de 2015. 

Guia Ambiental para El Saneamento e cierre de Boataderos à cielo Abierto” 

(2002). Disponível em http://cinara.univalle.edu.co/archivos/faq/cierre_de_ 

Guide for the Management of Closing and Closed Landfills in New Zealand de 

2001. Disponível em http://www.mfe.govt.nz/sites/default/files/closed-landfills-

guide-may01_0.pdf. Acesso em 10 de novembro de 2014. 

Politica Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS. Disponível em 

http://www.mma.gov.br/politica-de-residuos-solidos. Acesso em 28 de junho de 

2016. 

Projeto de encerramento e recuperação do antigo lixão, Companhia Ambiental 

do Estado de São Paulo – CETESB. Disponível em 

http://www.cetesb.sp.gov.br/licenciamento. Acesso em 07 de abril de 2016. 


